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			INTRODUÇÃO


			Para analisarmos o que acontece no Brasil de hoje em relação à democracia, à Constituição e a suas leis, é necessário que se caracterize o que aconteceu e acontece no pensamento mundial, desde a antiguidade até o período contemporâneo e que se reflete atualmente em nosso panorama político, social, econômico e intelectual. Afinal, o Brasil utilizou de princípios e conceitos retirados de outras constituições para o seu “pacto social”, realizando verdadeira mixórdia em seus pactos sociais de 1824 a 1988, dificultando no caso concreto a aplicação em sua essência das nossas Cartas, principalmente a de 1988. Mas quais foram esses princípios e conceitos?


			Portanto, é necessária uma análise desde os sofistas até John Rawls em relação à política, ao Estado, à Justiça, ao direito, ao poder, à liberdade e à governança, para tentarmos entender a nossa complexa situação atual (constituições, democracia etc.), ou seja, quais as consequências ou não desses pensadores na organização do Estado brasileiro, de ontem e de hoje.


		




		

			Capítulo 1


			SOFISTAS


			Os sofistas, grupo de pensadores da Grécia Antiga, eram relativistas filosóficos e refutavam toda verdade que tivesse valor universal. Consideravam o bem e o mal, a verdade e a falsidade como questões de critério individual, desconsiderando os padrões universais que pudessem ser aplicados às pessoas em todas as épocas. Ao aplicar a razão aos negócios humanos, os sofistas atacaram a religião tradicional e os valores morais da sociedade ateniense. Os sofistas também aplicaram a razão à lei e com o mesmo efeito – o enfraquecimento da autoridade tradicional1.


			Para os sofistas mais radicais, “a lei era apenas algo criado pelos cidadãos mais influentes para o seu próprio benefício”, por isso ela não precisava ser obedecida. Alguns sofistas associaram essa agressão à lei a um ataque à antiga ideia ateniense de sôphrosúnè – moderação e autodisciplina –, pois esta negava os instintos humanos. O pensamento destes pensadores estimulou a desobediência à lei, o desprezo pelo dever cívico e o individualismo egoísta. Muito difundidas durante a Guerra do Peloponeso (431 a 404 a.C), suas atitudes e doutrinas enfraqueceram os elos da comunidade. Os conservadores buscaram restaurar a autoridade da lei e o respeito aos valores morais, renovando a fidelidade às tradições pelos gregos, especialmente no caso dos atenienses. Em outros termos:


			“Os sofistas desenvolveram a arte da linguagem bem organizada, efetuando o convencimento da sociedade pelo discurso. A base era convencer o cidadão, tendo como princípio o demo, povo e ‘cratia’, poder ou força, no pressuposto de que o povo era responsável pelas decisões2.


			Eles tiveram a preocupação primeira de transmitir a cultura geral. Ilustrando os que buscavam suas lições, diligentemente os preparavam, através da excitação do raciocínio dialético, para a prática da atividade política, ocupação fundamental do cidadão ateniense. Sua paixão pela liberdade de pensamento conduziu-os à postura crítica diante da infinidade de temas que problematizaram. Nenhum setor do conhecimento deixou de ser apreciado pelo método dialético”3.


			O ateniense, cidadão grego por excelência, era adestrado na arte de argumentar como necessidade imposta pelo exercício das liberdades públicas, o qual se definia essencialmente por sua integração na vida da polis (a cidade como centro intelectual dos antigos gregos). Assim, cumprir o papel de cidadão significava cuidar dos negócios da cidade, persuadindo e decidindo. Se “a linguagem se tornara (...) a mais poderosa das armas nas grandes lutas políticas”, isso se deu porque a democracia quase direta a transformara no mais eficiente instrumento de formação da vontade popular. Falar bem, com clareza e desenvoltura, a fim de imprimir confiança e, assim, convencer os ouvintes das verdades proferidas, eis a aspiração principal do político ateniense. Todos os grandes líderes da democracia, de Clístenes a Demóstenes, foram igualmente brilhantes oradores4.


			Os sofistas desenvolveram “um movimento pluralista de ideias, congregando doutrinas de várias ordens, até mesmo opostas e contraditórias. Não houve, pois, unidade de pensamento entre eles. Se há um traço que os aproxima, esse é a identidade dos problemas que os ocupavam – os de caráter ético-político – e o método crítico de examiná-los – a dialética, que manejavam com maestria. A maioria deles, aliás, apresentavam-se como professores de retórica, mestres da arte de persuadir. Têm-se distinguido, geralmente, duas correntes dentro do movimento: a chamada velha sofística, que dá forma e justifica a ideologia democrática da era de Péricles, e na qual estão incluídos Protágoras, Górgias, Hípias e Pródico; e a nova sofística, que serviu ao regime dos Trinta Tiranos, desencaminhando a dialética para as disputas sutis da erística5, e na qual se podem contar Antífon, Trasímaco, Alcidamante, Licofron e Crítias”6.


			Em dois breves períodos de “eclipse da democracia”, ideias autoritárias da nova sofística ensaiaram concretizar-se em 411 a.C. e 403 a.C., quando a democracia estava derrotada. Exceto esse período, sempre prevaleceu entre sofistas, filósofos, políticos, historiadores, dramaturgos, oradores e poetas “a convicção na excelência do regime democrático”7.


			Na Grécia antiga, a doutrina do Contrato Social, tal como a concebeu a primeira geração de sofistas, era considerada democrática. Trata-se da teoria da democracia laica, que entroniza valores humanos permanentes. Os sofistas desenvolveram um raciocínio próprio e preocupavam-se com o homem e a vida em sociedade, usando jogos de palavras, ilogicidade em seus raciocínios, trocadilhos, tentando demonstrar as suas “verdades” para chegar a determinados objetivos políticos. Desenvolveram o sofisma, que demonstrava o relativismo e o subjetivismo de todo o conhecimento8. A seguir, os principais defensores dessa forma de pensamento.


			1.1 Protágoras (c. 485 ou 483 a.C. – 410 a.C.) – o constitucionalista de Péricles


			Protágoras de Abdera, discípulo de Demócrito e amigo íntimo de Péricles, acumulou fortuna com seus ensinamentos. Ele percorria todo o estado-nação e preparava os seus alunos para as assembleias populares, em que se discutia a política da cidade. Péricles incumbiu-o de elaborar leis, como uma Constituição para a colônia pan-helênica de Túrios. Posteriormente, devido às suas teorias, foi expulso de Atenas por ser considerado “sacrílego” contra os deuses, uma vez que disse: “Nada sei sobre os deuses, se são ou não são, ou que forma têm – este é um assunto muito vago, e a vida é demasiado breve”. Morreu em um naufrágio quando fugia para a Sicília. Ficou célebre pela frase que definia o homo mensura: “o homem é a medida de todas as coisas, das que são, enquanto são, e das que não são, enquanto não são”. Platão deu o nome de “Protágoras” aos seus famosos diálogos sobre democracia9.


			Afirmou em Antilogias que para todos os assuntos há dois argumentos possíveis, um a favor e outro contra. Tradicionalista no plano das condutas humanas, acreditava que o senso moral é inato e que moralidade significa conformidade com as leis e os costumes (nomoi) do Estado a que se pertence.


			1.2 Górgias (c. 485 a.C. – c. 380 a.C.) – defensor da concórdia


			Originário da Sicília (Leontinos), destacou-se em Atenas devido a sua oratória e conhecimento. Foi embaixador na sua polis e professor de retórica de Péricles. A base de sua filosofia é o discurso. Seu grande adversário foi Parmênides. Górgias viveu 108 anos e é tido como o mais célebre dos sofistas. Górgias se preocupava com a ordem do mundo. Por isso, chamava esse universo de Kosmos (ordem mundial) e não de Askomia (desordem mundial).


			Comparado a Nestor, orador na Ilíada, por Platão, influenciou Sócrates, que se opôs fortemente a seus rivais sofistas10.


			“Dois resumos de Górgias chegaram até nós: um escrito por Sexto Empírico11 no século III d.C.; e outro, de autor anônimo, que data um pouco depois de Aristóteles”. Na versão de Sexto há a demonstração de três teses: (1) nada existe; (2) se algo existe, é impensável; (3) se algo é pensável, é incomunicável. Como se percebe, a partir de uma posição niilista (“nada existe”), Górgias chega ao ponto que lhe interessa: a impossibilidade de comunicar o real por parte do discurso (“o logos”, tema da terceira tese). Para demonstrar suas duas primeiras teses, ele vale-se, maliciosamente, de argumentos sustentados pelos filósofos que ataca, especialmente Zenão de Eleia e Melisso e não hesita em recorrer a paradoxos e sofismas. Na realidade, cada uma das teses pretende destruir um dos pilares da filosofia de Parmênides, que sustentava que “há ser”; que o que é, se pensa, e o que se pensa, se expressa12.


			Para demonstrar que nada é (primeira tese), Górgias segue um raciocínio até reduzi-lo ao absurdo. Se se diz que “algo” é, esse “algo” deve ser algo que é, algo que não é, ou uma mistura dos dois. Não pode ser algo que não é, porque o que não é, não é. Porém, se o que é, é “algo”, esse algo deve ter começado ou não. Se não começou, não é. Então, deve ter começado. Porém, o que havia antes de começar? O nada. Mas do nada, nada vem, ou seja, deve começar a partir de algo. Porém esse novo “algo” de onde surgiu? Do nada. Impossível. O raciocínio recomeça. Ou seja, se “algo” é, esse algo não pode ser nem o que é, dados os paradoxos expostos, nem o que não é, que, por definição, não é. Em consequência, tampouco pode ser uma mistura de algo que é com algo que não é, já que nenhum deles existe13.


			Diante de uma Grécia dividida14, Górgias tornou-se “conselheiro da concórdia” para os gregos, direcionando-os contra os bárbaros e convencendo os atletas a não fazer campos de batalha em sua cidade, mas contra os inimigos. Ao declamar sua obra Epitáfio em Atenas, serviu para motivar os que tombaram nas batalhas, a quem os atenienses honraram com ritos funerários, e para incitar os atenienses, que desejavam o poder, desde que tomassem medidas drásticas. Assim, “ele se demorou nos louvores dos troféus sobre os medos, mostrando a eles que os troféus sobre os bárbaros requerem odes, enquanto os sobre os gregos requerem lamúrias”15.


			Principais obras: Elogio de Helena, Oração Fúnebre, Discurso Olímpico, Defesa de Palamedes, A arte oratória.


			1.3 Hípias de Élis (c. 443 a.C – 343 a.C) – crítico da magistratura e das leis


			Enciclopedista popular que recebeu críticas de Platão na obra Diálogos, foi professor itinerante e embaixador, servindo na Sicília, Atenas e em Esparta16. Comparou as diversas legislações de sua época, percebeu a relatividade das leis, dos costumes e dos códigos à luz da essência da natureza humana. Considerou as leis equivalentes aos tiranos; logo, antinaturais. O direito positivo para ele era inválido por ser opinativo17. Esse tema continua de certa forma atual, tendo em vista que devido à base principiológica dos textos constitucionais, para temas complexos, em vez de aterem-se às normas efetivamente presentes nas leis, determinados juízes apelam para os valores que norteiam a elaboração legislativa. A consequência é que ao promover suas próprias agendas políticas pessoais, afastam-se do legalismo e deixam de atuar como “interpretacionistas estritos”. Dá-se o nome a esse tipo de interpretação de ativismo judicial, que tem como consequência não só trazer insegurança jurídica, mas também trazer impactos negativos em relação ao princípio da separação de poderes e ao princípio democrático.


			Em Hípias menor, o filósofo é satirizado por Platão por ocasião de um passeio em Olímpia, usando roupas, calçados e adornos confeccionados por ele mesmo. Tentou ser reformador da democracia ao defender a eficácia e o realismo do regime político. Criticou o poder das magistraturas por sorteio e por considerá-lo antidemocrático. Escreveu sobre educação, matemática, história, linguística, etnologia, encenou peças de teatro e redigiu poemas. Acreditava que conhecia o belo, a bondade, as ciências, tendo uma visão universal de todas as coisas18. Prestigiado, defendeu o Direito Natural e criticou as leis: “homens aqui presentes, para mim sois todos da mesma família, parentes e concidadãos pela natureza e não pela lei. Com efeito, o semelhante é, por natureza, da família do semelhante”19.


			Hípias considerava o direito natural isento de “caráter arbitrário e flexível das legislações positivas”. Ele afirmava: “Sócrates, como acreditar que as leis são coisas sérias e que é preciso deixar-se persuadir por elas se com tanta frequência os que a fizeram as desaprovam e modificam”? (Protágoras, de Platão). Ele pregou a distinção entre o Direito Natural e o Direito Positivo, feito pelos homens, portanto opinativo.


			Principais obras: Diálogo troiano, Lista de vencedores dos jogos olímpicos, Nomes dos povos e, provavelmente, O anônimo de Jâmblico.


			1.4 Isócrates – (436 – 338 A.C.) – crítica à igualdade para todos


			Pai da oratória, este orador ateniense eloquente estudou com os sofistas, pregou contra a Pérsia e fez uma greve de fome após a batalha de Queroneia porque não aceitava a sujeição dos gregos a seus inimigos. Em sua obra, Evágoras, afirmava que Sólon e Clístenes eram altamente capacitados para organizar uma cidade-estado perfeita e sem interferência da oligarquia e da monarquia. Não era defensor inconteste da democracia, pois criticava o conceito de igualdade. Era favorável ao poder do Aerópago, formado por aristocratas de alta capacidade executiva e tolerância. Desejava uma Constituição que determinasse a ordem e a unidade da cidade-estado. O pensador exigia a supressão do que chamava de “técnicas jurídicas duvidosas”, como o jetom de presença e o sorteio dos arcontes. Propunha a igualdade seletiva e a meritocracia. Não considerava que o povo governasse a si mesmo diretamente, mas exercia a soberania por meio das eleições. Defendia o equilíbrio e a eficiência nas coisas públicas, e rejeitava extremismos ante a proposta de compor objetivos tanto do povo quanto dos magistrados para ter um executivo competente na pólis20.


			Confiante no poder da educação (paideia), tentou formar uma nova juventude ateniense para se opor à invasão persa.


			Principais obras: Antidosis, O Pangericio, Evágoras, Plataicus, Sobre a paz, Areopageticus, Philippus e Panathenaicus. Foi elogiado por Platão na obra Fedro.


			1.5 Conclusão – o legado dos sofistas: relativismo, insubordinação às leis, princípios democráticos, populismo e marketing


			Protágoras e Górgias negam a possibilidade de se encontrar um critério universal para distinguir o verdadeiro do falso. O primeiro atribui o fato à diversidade dos pontos de vista assumidos pelos indivíduos e o segundo, ao próprio funcionamento do discurso21.


			Acrescente-se que: “os sofistas consideravam inútil especular sobre o surgimento dos princípios do universo, pois estes estariam além da inteligência humana. Defendiam que os cidadãos ajudariam no desenvolvimento de suas cidades ao usar a razão nas suas tarefas com visão de estadista. Por isso, eram contratados como preceptores por jovens que tinham objetivos políticos. Eram relativistas, atacavam as tradições religiosas e defendiam, também, a aplicação da lei à razão e o enfraquecimento das autoridades instituídas. As leis eram consideradas criação humana e não dos deuses, cuja função seria a de servir aos interesses dos cidadãos influentes e, portanto, que poderiam ser desobedecidas. Estas posições enfraqueceram Atenas, ajudando a levá-la ao colapso”22.


			Segundo os sofistas, “‘o discurso é um grande soberano, que com o menor e mais invisível corpo, executa as ações mais divinas, pois ele tem o poder de cessar o medo, retirar a tristeza, inspirar a alegria e aumentar a piedade’. (...) A contradição desaparece, porquanto se dois interlocutores falam da mesma coisa de modo contraditório é porque não estão dizendo a mesma coisa e, se um diz algo que é e outro que não é, este último não está dizendo nada. (...) ‘Todo discurso está no verdadeiro, pois aquele que fala diz algo; ora, aquele que diz algo diz o ser, e aquele que diz o ser está no verdadeiro’”23. Após a Guerra do Peloponeso, com a derrota de Atenas e a desmobilização dos cidadãos-soldados, os sofistas começaram a ser malvistos.


			Ainda que se apresentassem sob roupagem democrática, os sofistas objetivavam, na verdade, atrair justamente aqueles que, num sistema menos democrático, comprariam uma posição de poder ou aqueles que teriam herdado uma posição de influência em virtude do nascimento aristocrático, ou seja, sua oratória era dirigida às classes abastadas. Quando a democracia é a ideologia predominante, os ricos e os aristocratas não podem comprar diretamente uma posição de influência. Para conservar tal prerrogativa injusta, eles precisam comprá-la indiretamente, pagando por uma educação cara que lhes confira uma superioridade em relação às pessoas comuns e possam manipular a opinião pública.


			Afinal, pergunta-se se a contribuição dos sofistas (e seus análogos modernos) teria sido positiva ou não. Essa discussão persiste há mais de 150 anos e flutua de acordo com a ideologia predominante do mundo contemporâneo. Antes do século XX, quando a democracia ainda buscava firmar-se, os sofistas eram condenados por sua influência subversiva, embora Nietzsche os admirasse por elevar os vencedores naturais à posição vencedora de direito. Mas na década de 1950 prevalecia opinião contrária. Ainda sofrendo os efeitos no nazismo, os pensadores de esquerda haviam passado a olhar Platão com desconfiança, devido às suas opiniões políticas potencialmente totalitárias. E se Platão lhes era desagradável, os sofistas, que tantas vezes foram alvo dos ataques de Platão, passaram a ser vistos com menos repugnância24.


			Na prática, colaboraram inicialmente com a democracia ateniense.
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			Capítulo 2


			CLÁSSICOS



			Foram escolhidos para constar neste Capítulo pensadores que, apesar da distância temporal de suas elaborações teóricas, pela força de seus textos e discursos exercem enorme influência nas discussões contemporâneas, principalmente nos estudos do direito e da democracia. Revisitá-los é essencial para compreender a organização política das sociedades atuais.


			2.1 Sócrates (c 469-470 – 399 a.C.) – O direito e o justo / A pólis e o seu ordenamento democrático


			Nasceu em Atenas, filho de uma parteira e de um escultor, casado com Xantipa, e exercia a profissão paterna. Foi, inicialmente, identificado popularmente com os sofistas. Serviu ao exército durante a guerra entre Esparta e Atenas, destacando-se pela coragem nas batalhas. Procurou defender os interesses de Atenas, pregando a altivez aos cidadãos, com o objetivo de tornar melhores os atenienses com sua oratória, política e moral. Foi crítico da democracia direta, mas respeitoso com as leis. Defendeu a liberdade moral, o conhecimento objetivo e científico e a luta pelo bem25.


			A partir de 423 a.C., popular em Atenas, Sócrates fazia perguntas e cobrava definições aos seus interlocutores mediante o uso da razão. Tentava superar o relativismo dos sofistas e alcançar uma verdade absoluta para evitar a degradação da política, da religião e da linguagem que ocorria em Atenas. Defendia conceitos universais, usando como método o ato de perguntar insistentemente, para buscar o bem coletivo, a virtude e a justiça na cidade26.


			O diálogo socrático apresentava a ironia como forma de uma dissimulação do conhecimento. Posteriormente, usava a maiêutica27, equivalente ao “parto das ideias”, durante as discussões filosóficas:


			 “Na primeira, Sócrates procura, primeiramente, purificar o espírito da falsa ciência. O conhece-te a ti mesmo significa: adquire consciência do teu fim e das tuas faltas reais; a primeira destas, a que impede toda a correção espiritual, é a crença de não ter falhas, isto é, falta de conhecimento de si mesmo e da verdade que se esconde sob a ilusão e pretensão de sabedoria. Saber que não se sabe quer dizer adquirir consciência dos problemas e das falhas que escapam à pretensa sabedoria; eis aí o primeiro resultado do exame e conhecimento de si mesmo, primeira sabedoria verdadeira (...). Quando o interlocutor tomava consciência de sua ignorância, manifestando sinais de inquietação e dúvida, Sócrates passava para a segunda fase de seu método, a maiêutica (arte do parto)” 28.


			Em 399 a.C., quatro anos após Esparta vencer Atenas, Sócrates foi acusado por alguns cidadãos de heresia à religião e aos deuses, além de corromper a juventude. Após seu julgamento, foi condenado à morte por subversão contra a democracia direta ateniense, principalmente por ter criticado a eleição mediante sorteio, além de pregar a justiça e a integridade moral para os cidadãos e para os políticos. Não se defendeu no tribunal para anular a pena de morte e ingeriu cicuta, um poderoso veneno, conforme determinavam os juízes29.


			Nos tempos de incerteza, durante e imediatamente após a Guerra do Peloponeso, o filósofo fez inimigos. Antes de morrer, definiu seu credo:


			 “Estás enganado, homem, se pensas que um varão de algum préstimo deve pesar a possibilidade de vida e morte em vez de considerar apenas este aspecto de seus atos: se o que faz é justo ou injusto, de homem de brio ou de covarde. (...) Mesmo que, apesar disso, me dissésseis: ‘Sócrates, por hora não atenderemos a Ânito (o acusador) e te deixamos ir, mas com a condição de abandonares essa investigação e a filosofia: se fores apanhado de novo nessa prática, morrerás’, mesmo repito, que me dispensáveis com essa condição, eu vos responderia: ‘atenienses, (...) enquanto tiver alento e puder fazê-lo jamais deixarei de filosofar, de vos dirigir exortações, de ministrar ensinamentos em toda ocasião àquele de vós que eu deparar dizendo-lhe o que costumo: meu caro, tu, um ateniense, (...) não te pejas de cuidares de adquirir o máximo de riquezas, fama e honrarias, e de não te importares nem cogitares da razão, da verdade e de melhorar quanto mais a tua alma?’”30.


			Em oposição ao relativismo dos sofistas, Sócrates sustentava que as pessoas deveriam regular seu comportamento de acordo com valores universais. Embora reconhecesse que os sofistas transmitiam ensinamentos práticos, Sócrates achava que lhes faltava a visão interna do que realmente importava: qual é o sentido da vida? Quais os valores pelos quais o homem deve lutar? Como o homem pode aprimorar seu caráter? Nesse ponto os sofistas fracassaram, dizia Sócrates: “eles ensinavam o ambicioso a triunfar na política, mas a oratória da persuasão e o raciocínio inteligente não instruíam um homem na arte de viver”. Segundo ele, os sofistas haviam atacado o antigo sistema de crenças, mas não ofereceram ao indivíduo nada que o pudesse substituir construtivamente. Em sua visão, os valores morais eram atingidos quando o indivíduo pautava sua vida por padrões objetivos alcançados por meio de uma reflexão racional, isto é, quando a razão se torna o instrumento formador, orientador e condutor da alma31.


			O pensador oferecia aos atenienses um método de investigação filosófica que denominou de dialética, ou discussão lógica, que poderia lhes permitir pensar racionalmente – e de forma crítica – sobre os problemas da existência humana. A verdadeira educação, para ele, equivalia à formação do caráter segundo os valores descobertos pelo uso ativo e crítico da razão. Em razão disso, ao contrário dos sofistas, Sócrates não defendia nenhuma teoria ética sistemática, nenhuma lista de preceitos éticos, mas o uso da razão32.


			A dialética afirmava que a aquisição de conhecimento era um ato criativo à mente humana e não podia ser coagida para o conhecimento. O diálogo forçava o indivíduo a desempenhar um papel ativo na aquisição de valores pelos quais viver. Mediante um intenso interrogatório, Sócrates induzia seus interlocutores a explicar e justificar suas opiniões pela razão, pois só desse modo o conhecimento tornava-se parte de um ser humano. O diálogo significava que a razão devia ser usada nas relações entre os seres humanos, e que estes podiam aprender entre si a ajudar-se e aperfeiçoar-se mutuamente. Era o autoconhecimento posto em ação no sentido de melhorar a experiência humana33.


			Tendo como mestre o fundador da escola ateniense de filosofia, Anaxágoras34, Sócrates contou também com várias influências. Ele teria colhido de Tales35 e Heráclito36 o conceito sobre a ordem maravilhosa reinante no Universo. Em Heráclito e Anaxágoras teria encontrado inspiração para a ideia de uma razão suprema que prende, regula e ordena o curso dos acontecimentos do Universo. De Parmênides37 ou de Heráclito, teria provindo a oposição entre a dúplice ordem de conhecimentos proporcionada respectivamente pelo sentido e pela razão. Em contraste com os “ocos discursos” dos sofistas, Sócrates adotou, como meio de transmitir suas ideias, o diálogo constituído por uma série de questões breves e de respostas precisas. Em casas de amigos, nas ruas e praças Sócrates empregava sua dialética (dialético é o que sabe perguntar e responder) com a finalidade de levar seus interlocutores às conclusões almejadas38.


			Para o pensador, portanto, a verdade não vem de fora, mas de dentro. É investigada individualmente, o que, entretanto, não a impede de possuir um caráter universal, já que os homens são os mesmos em cada tempo e lugar. Em seu método, ele usa a indução e a dedução. A indução socrática consiste em comparar vários indivíduos da mesma espécie, eliminar-lhes as diferenças individuais e reter-lhes o elemento comum, permanente, a essência da coisa39.


			“A pregação de Sócrates não visou a elaboração de um sistema doutrinário, mas teve como finalidade dominante levar os homens ao conhecimento de si mesmo. Pode-se dizer que o objetivo da filosofia socrática é o homem, como ser moral. Xenofonte40 e Aristóteles consideram Sócrates como inventor da ciência moral e o iniciador da filosofia dos conceitos. Ele raciocinava sobre as coisas humanas, indagando o que é piedade, o que é impiedade, o belo, o feio, o justo e o injusto, em que consiste a sabedoria e em que consiste a loucura; o que são a fortaleza e a vileza; o que é o Estado e o que é o homem de Estado...”41.


			Para completar sua investigação, Sócrates separa a ciência moral da ciência da natureza. Considera estéreis as especulações cosmológicas dos pensadores que o procederam, o que, entretanto, não o impede de possuir um conceito otimista do Universo no qual descobre o vestígio da Razão Universal, da Providência Divina. A partir da ordem e da finalidade existentes no mundo, Sócrates, que antecipa a teodiceia42 de Platão e Aristóteles, conclui que Deus existe, é onipresente, onisciente e onipotente, sendo invisível e manifesta-se unicamente por meio de suas obras43.


			A ideia do Bem, para o filósofo, é o conjunto de bens regulados pela razão. Daí, resulta a vida feliz. No conceito socrático de Bem encontramos como característica fundamental a utilidade: não há bem que não seja bem para alguma coisa. Nos Protágoras, Sócrates identifica o bem com o agradável e o mal como desagradável. Sobre os postulados de Sócrates exige um espírito de renúncia, um domínio que o sábio deve possuir sobre si mesmo. A vida feliz é conseguida mediante o alcance do maior bem por meio da prática da virtude. Virtuoso é, pois, quem conhece a virtude. Desse intelectualismo ético segue-se um otimismo ético que proclama a bondade natural do homem: ninguém faz, voluntariamente, o mal. O pecado é uma ignorância. Naquele tempo, como hoje, pensar assim era revolucionário44.


			Assim, para ele a virtude pode ser transmitida da mesma forma como se transmite a ciência. “Percebe-se essa convicção na atividade educadora de Sócrates para quem, se o músico é aquele que sabe música, o pedreiro o que sabe edificar, é natural que o justo seja aquele que sabe o que deve temer e o que tem de arrostar”. O mestre de Platão realizou uma obra perene cuja influência já se fez sentir durante a sua vida, mas que se intensificou sobremaneira após sua morte. Não é exagero afirmar que toda a História subsequente da filosofia grega sente o influxo do pensamento socrático45.


			Sócrates não deixou obras escritas. Conhecemos seu pensamento por textos alheios, principalmente de Platão, que foi seu discípulo.


			2.2 Platão (427 a.C. – 347 a.C.) – O idealismo da República / Teoria da Justiça / Objeto da Justiça – O crítico da democracia direta


			Discípulo de Sócrates, Platão foi também pensador, político e músico. Parente de Solón, nasceu em uma família nobre e interessou-se pela política logo cedo. Aos 29 anos, sofreu grande trauma com a democracia ateniense, após o julgamento e a execução de seu mestre, o que lhe fez condenar esse sistema.


			Depois do acontecimento que lhe foi marcante, Platão dedicou-se à produção literária e a viagens ocasionais quando, aos 40 anos, a caminho da Grécia Ocidental (Taras, atual Tarento), conheceu o político, general e matemático Arquitas (seguidor de Pitágoras), que lhe despertou o conceito de “Rei-Filósofo”. Em seguida, dirigiu-se a Siracusa, a fim de se tornar conselheiro do tirano Dionísio I, mas sem êxito, pois o rei se manteve despótico46.


			De volta a Atenas, onde passou a lecionar filosofia, Platão acabou fundando a Academia (386 ou 385 a.C.), onde atuou por 20 anos, dedicando-se também à elaboração de inúmeros diálogos com foco, principalmente, na sua obra magna, A República. O legado do filósofo estendeu-se até 529 d.C. na preparação dos futuros dirigentes da Grécia e de conselheiros, tornando-os aptos a elaborar constituições ou projetos para a nova legislação47.


			A partir dos ensinamentos de seu mestre, Sócrates, Platão criou um sistema filosófico amplo, que compreendia não só o mundo da natureza como o mundo social. A doutrina das Ideias e a teoria do Estado justo são as suas principais construções teóricas. Em Teoria das Ideias, Sócrates havia ensinado que os modelos universais do certo e do justo existem e que são alcançados através do pensamento. Com base nessas concepções, Platão postulou a existência de um mundo superior de realidade, independentemente do mundo das coisas que nos é revelado todos os dias. Essa realidade superior, afirmava ele, é o reino das Ideias ou Formas – padrões imutáveis, eternos, absolutos e universais de beleza, bondade, justiça e verdade. A verdade reside nesse mundo das Formas e não no mundo apreendido pelos sentidos, esse em que vivemos48.


			Em seus escritos, “Platão dedicou especial atenção à política. No entanto é importante compreender o contexto de sua filosofia. Para Platão a filosofia e a política estão de tal forma relacionadas que chegou à afirmação audaciosa e utópica: ‘Enquanto os filósofos não forem reis e os reis não possuírem qualidades de genuínos e abalizados filósofos, isto é, enquanto não coincidirem autoridade política e filosofia, jamais o Estado ou os indivíduos usufruirão de tranquilidade e de ausência de males’49”.


			A República, O Político e As Leis são três obras que Platão consagrou ao estudo da organização da cidade ideal, que reúne homens classificados hierarquicamente de acordo com suas aptidões e funções. Há os demiurgos, incumbidos de prover às necessidades materiais da nação; os guerreiros, com a missão de defender o Estado; e os arcontes, estes encarregados de exercer o governo50.


			Em As Leis, Platão escreve o seguinte sobre os homens e a sociedade primitiva:


			“Nestas condições, eles não eram extremamente pobres nem se viam obrigados, pela miséria, a trabalhar em operações comerciais. Mas também não era possível enriquecer, porque nessa época não se possuía ouro nem prata (...).


			Quando, numa sociedade, não existem pobreza nem riqueza, é natural que nela reinem os mais nobres costumes. Porque não podem existir nem arrogância, nem injustiça, nem inveja, nem rivalidades. Os homens têm de ser necessariamente bons – graças à simplicidade de suas condições de vida. (...) entretanto, nesses tempos passados, os homens eram melhores e mais corajosos, mais bondosos e mais justos, sob todos os aspectos. A escrita não existia ainda nessa época. Os homens organizavam a sua vida unicamente segundo os hábitos e os costumes tradicionais”51.


			Nessa obra, Platão não se move apenas no domínio do ideal, como em O Estado. Em ambas o filósofo critica com veemência as relações de propriedades vigentes. A primeira obra é revolucionária, enquanto a segunda é apenas reformista. Platão, em As leis, afirma que “o melhor Estado, a melhor Constituição e as melhores leis aparecerão quando a sociedade tiver por lema: “Tudo é comum entre amigos!”52.


			Para Platão não é, portanto, necessário “procurar em parte alguma um modelo de Constituição ideal. Basta que os homens sejam fiéis a esse lema ou que, pelo menos, se esforcem para o atingirem”53. É imprescindível repartir todas as terras e todas as casas. Inicialmente, não será possível realizar o cultivo do solo em comum. “A geração atual ainda não está suficientemente educada para isso. Mas a divisão deve ser feita de tal forma que cada um considere a porção que lhe coube como parte integrante da propriedade coletiva: ‘Na divisão do solo pôr-se-á a maior equidade possível. É preciso impedir que o número de porções primitivas diminua, a fim de evitar o aparecimento de uma classe de grandes proprietários ao lado de uma outra classe de cidadãos sem o menor quinhão de terras’. Ninguém poderá ter ouro, prata ou dinheiro, em quantidade excedente às necessidades quotidianas”54.


			A legislação de Platão e os seus projetos de reformas foram elaborados para toda a Grécia. No que diz respeito aos chefes, Platão só cuida das famílias nobres da Grécia. Do seu ponto de vista, é lícito, realmente, falar numa nação helênica, que será tão unida e solidária quanto possível, no domínio das relações de propriedade. Mas no que concerne às capacidades intelectuais e morais, deve, pelo contrário, basear-se num sistema hierárquico. A nobreza intelectual dirigirá o Estado. Os agricultores e os artesãos cuidarão exclusivamente das suas atividades profissionais, com o fim de desenvolver, ao máximo, todas as aptidões, nos limites da respectiva esfera profissional55. Os trabalhos manuais penosos ou degradantes não serão realizados pelos gregos, mas pelos estrangeiros ou pelos escravos. Os gregos devem dedicar-se unicamente às suas obrigações de cidadãos ou desempenhar as profissões mais nobres56.


			Platão, em As leis, pensa em suprimir os principais antagonismos econômicos. O Estado trata apenas da questão de educação e do gênero de vida dos reis filósofos, dos funcionários e dos guerreiros. Supõe-se que Platão tencionava implantar o comunismo em benefício das camadas superiores da sociedade, sem modificar a condição das demais. Entende-se que isso não é verdade, pois o filósofo pretendia implantar o comunismo em benefício de todos os gregos. De outro modo, a crítica que faz da parte política e moral da situação da sua pátria seria completamente destituída de sentido57. Muitas teorias desenvolvidas em A República, como o comunismo, são postas de lado em As leis. “Percebe-se na última obra de Platão o vivo sentimento da relatividade e da instabilidade das coisas humanas. Procura-se tornar o Estado estável apesar de todos os fatores de decadência que nele estão contidos. Estabilidade e perfeição, eis o que pretende Platão: ‘importa, antes de tudo, que as leis sejam estáveis’”58.


			Em relação à educação, Platão defende que desempenha papel principal no desenvolvimento do indivíduo, pois com a educação obrigatória surgirá a seleção. Os futuros chefes de Estado, os funcionários, os guerreiros receberão educação esmerada. Todos aqueles que se mostrarem aptos para desempenhar as funções de dirigentes devem continuar os estudos até a idade de 50 anos. Poderão, assim, aperfeiçoar-se em todos os campos da ciência. Mas seus conhecimentos devem ser particularmente profundos no domínio da política.


			Em sua visão, a arte deverá ter um papel essencial nessa preparação. “A ginástica e a música devem influir, de modo especial, na formação dos guerreiros, entre os quais, aliás, reinará um comunismo integral. Platão está dominado pela obsessão de fomentar, por todos os meios, a união dos defensores do Estado. Assim é que prescreve, para os guerreiros, o comunismo não só dos bens materiais como das mulheres e dos filhos. ‘As mulheres dos soldados serão comuns a todos. Nenhuma habitará particularmente com alguns deles. Os filhos serão da mesma forma comuns e nem o pai reconhecerá o seu filho e nem o filho o seu pai’”59.


			2.2.1 Tipos de governo


			Segundo o filósofo, o governo ideal para Platão seria monárquico ou aristocrático, este restrito à noção de “autoridade dos melhores”, em que o mais sábio governa. Nesse modelo, dá-se grande importância à honra, pois nele se identifica algo de intermediário entre uma aristocracia e uma oligarquia da riqueza, a timocracia60. Além desta, “Platão considera três outros tipos de regime que assinalam a decadência da cidade ideal: oligarquia, democracia e tirania”61.


			A oligarquia degenera da timocracia e caracteriza-se pelo domínio da classe rica. É o governo de poucos ricos com exclusão dos pobres. Trata-se de verdadeira plutocracia, embora Platão não empregue essa expressão usada, aliás, por Xenofonte (Memoráveis, IV, 6, 12):


			 “A oligarquia enferma de inumeráveis males e vícios. Primeiramente, o Estado começa por desmembrar-se em duas classes ou, antes, em dois Estados distintos: o dos pobres e dos ricos; a indigência de um lado, o luxo do outro. Segundo a Constituição oligárquica, o acesso aos cargos públicos compra-se mediante o pagamento do censo. Os pobres, por fatalidade da sua condição, são excluídos das magistraturas do Estado. Daí, rixas e mútuas conspirações que inevitavelmente hão de maquinar-se entre pobres e oligarcas. Platão revolucionará, na sua legislação política, estes princípios aristocráticos, franqueando o acesso às funções públicas a cidadãos ricos e pobres, estabelecendo como única norma de seleção a preponderância do método e das aptidões individuais”62.


			Quanto à democracia, segundo Platão, é “como uma feira de Constituições, à qual se pode ir escolher o modelo que se deseja para a fundação de qualquer Estado” (República 557 d). Nesse regime, prossegue Platão, domina a anarquia, “que dispensa uma espécie de igualdade tanto ao que é igual, como ao que é desigual” (República 558 c). A sede insaciável de liberdade arruína a democracia:


			 “Em tais estados, acontecem irregularidades como esta: o mestre teme e adula os discípulos; os discípulos desprezam os mestres e os educadores. Os jovens equiparam-se aos velhos e rivalizam com eles em palavras e ações; os velhos, por sua vez, para condescenderem com os jovens, fazem-se histriões e chocarreiros (aquele que fala gracejos irritantes), imitando os jovens para não parecerem rabugentos e despóticos” (República 563, a)63.


			Platão, partindo da premissa de que uma ação extrema em um sentido provoca uma reação violenta em sentido contrário, conclui que o excesso de liberdade leva ao excesso de escravidão, que a liberdade degenera em ilegalidade. Chega à conclusão que a democracia dá origem à tirania. “Para o filósofo, o povo sente a necessidade de um guia para acabar com as dissensões”64.


			2.2.2 Estado, Democracia e República


			Assim como Sócrates, opondo-se ao relativismo sofista, Platão sustentava que os modelos objetivos e eternos têm existência real. Na teoria de
O Estado justo, ao adaptar o legado racional dos filósofos gregos à política, o discípulo de Sócrates formulou uma teoria política de amplo alcance. Aquilo que os gregos realizaram na prática – o afastamento de uma política de caráter mítico e teocrático –, Platão efetuou no plano do pensamento: a idealização de um modelo racional de Estado.


			O filósofo enfrentou essa teoria. Se Sócrates buscara dissipar a crise espiritual através de uma transformação moral do indivíduo baseada na razão, Platão quis ajustar toda a comunidade a princípios racionais. Afirmava ele que, se os seres humanos devem viver uma vida ética, precisam fazê-lo como cidadãos de um Estado racional e justo. Num Estado injusto as pessoas não podem alcançar a sabedoria socrática, pois suas almas são o reflexo da maldade do Estado. Platão, em A República, desiludido com a corrupção da moral e da política atenienses, concluiu que, sob a Constituição de Atenas, nem a moral de cada indivíduo nem o bem do Estado podiam ser valorizados, e que a cidade precisava de uma reforma moral e política completa. Segundo ele, um Estado justo devia conformar-se segundo princípios universalmente válidos e visar ao aprimoramento moral de seus cidadãos e não ao aumento de seu poder e bens materiais65.


			Dessa forma, Platão considerava que tal Estado precisava de líderes que se distinguissem pela sabedoria e virtude. A essência da teoria política de Platão, tal como foi formulada em A República, era sua crítica à democracia ateniense. Aristocrata de nascimento, Platão acreditava que era insensato esperar que o homem comum pensasse de modo inteligente sobre política externa, economia ou outros assuntos vitais do Estado. Contudo era permitido ao homem comum falar na Assembleia, votar e ser escolhido, por sorteio, para cargos executivos. Uma segunda fraqueza da democracia estava no fato de os seus líderes serem escolhidos e seguidos por razões descartáveis, tais como discurso persuasivo, boa aparência, riqueza e tradição familiar. Isso, em sua visão, fragilizava muito o conceito66.


			O pensador entendia que para conservar seu domínio sobre o Estado, o tirano “sempre tem o cuidado de manter algum simulacro de guerra, a fim de que o povo sinta a necessidade de um cabeça”. Devido a essas fraquezas inerentes à democracia, Platão insistia em que Atenas só poderia ser governada corretamente quando os homens mais sábios, os filósofos, galgassem o poder. Sua argumentação baseava-se na seguinte lógica: ninguém confiaria um doente aos cuidados de qualquer um nem permitiria que um aprendiz conduzisse um navio durante uma tempestade67.


			Essa questão estava em discussão em Atenas e entendia-se que isso acontece nas democracias, contudo. Há uma permissão expressa para que meros amadores tomem as rédeas do governo e supervisionem a educação dos jovens. Platão acreditava que essas funções só deveriam ser desempenhadas pela aristocracia da cidade, os filósofos, que iriam tratar os problemas humanos com a razão e a sabedoria provenientes do conhecimento do mundo68. O Estado deve ser perfeito, pois apresenta sabedoria, coragem, temperança e justiça. Os governantes devem ter sabedoria para tomar decisões benéficas ao Estado e, portanto, devem estar nas mãos dos filósofos.


			Acusa a democracia de ser negligente com a governação, sendo a administração populista (declara ser “amiga do povo”), visto que alimenta os poderes e desejos que têm origem no mal, criando a desarmonia psíquica e sabotando a prevalência da razão sobre os interesses e desejos inadequados. Em decorrência, colabora com a injustiça.


			A República de Platão é criticada porque apresenta características do totalitarismo. O Estado interfere nas vidas dos cidadãos, tolhendo as suas liberdades individuais. Na realidade, Platão sonha eliminar os conflitos que ocorrem na polis. Atribui à competição (Agôn) a causa das guerras pela expansão territorial e econômica. Na cidade, a competição pode levar à violência, injustiça e até a guerra civil. Em consequência, Platão foca na família para tentar minimizar os conflitos. Recomenda, por exemplo, que uma família não deve acumular riquezas, passando de geração em geração.


			A política é uma ciência (e foi o caminho para a filosofia), já que propõe uma reforma do Estado, e a virtude social é a justiça, que impede a anarquia, a violência, a servidão, fazendo reinar a ordem e a harmonia. As leis podem assegurar o bem do Estado.


			No Estado ideal – declara Platão – “as mulheres e os homens devem ser nivelados em todos os domínios, inclusive no da educação e no de toda a atividade em geral, tanto em época de guerra como em período de paz”. Esse regime, para Platão, terminará para sempre com a existência de classes antagônicas. “Os homens viverão unidos pelos mesmos sentimentos de alegria ou de dor. Atualmente, vivem desunidos porque esses sentimentos foram individualizados”. A maior parte dos homens está sujeita a trabalhos estafantes e grosseiros, nos quais não só se aniquila fisicamente, como se lhe rebaixa o nível moral. Por isso, onde os indivíduos possuírem uma vasta cultura política ao lado de grandes conhecimentos científicos e estéticos existem as condições que permitem a formação de homens destinados aos postos de comando dos Estados69.


			Na época em que viveu o filósofo, a situação das pessoas humildes era muito difícil. “Os devedores que não podiam pagar as dívidas eram, com a família, transformados em escravos”. E isso era visto como algo normal na sociedade ateniense70.


			Entretanto, “artesãos e comerciantes modestos, dia a dia, perdiam a antiga independência. Ao lado da nobreza rural, surgiu uma rica burguesia, que se aliou à classe dominante anterior, para com ela formar uma única e mesma classe possuidora. ‘O nobre concerta-se com o salteador e o salteador com o nobre. A riqueza mistura as famílias – lamenta um poeta. – A riqueza proporciona honra e poderio’”71.


			No final do século VII a.C., a Hélade entra numa fase de modernização, motivada pelo seu crescimento econômico, ao mesmo tempo em que aumentava a desigualdade. Theógnis de Megara72, um nobre pobre, que desprezava tanto a plutocracia como a plebe, e escreveu durante o terceiro quartel do século VI a.C., traçou o quadro da situação da época. Descreveu que em Megara, situada entre Corinto e Atenas, no ano 640 a.C., as massas, indignadas, atiraram-se aos rebanhos dos grandes proprietários rurais e os exterminaram. Era uma verdadeira revolução em curso73.


			A convulsão social, que já se fazia sentir no século VIII a.C., aumentou no século VII a.C. “As massas populares, o Demos, como diziam os gregos, ou seja, os camponeses, artesãos, pequenos negociantes e marinheiros, ainda se lembravam da antiga igualdade da Idade de Ouro. Por isso, nos períodos de miséria, essas massas se sublevavam contra a nobreza do dinheiro. As lutas de classes explodiam a todo momento. Manifestavam-se como lutas de partidos, que empolgavam os homens de Estado e os pensadores”74.


			Mas enquanto em Atenas as multidões, a princípio, contentaram-se apenas com discussões abstratas e polêmicas filosóficas, ao lado de insignificantes reformas, os espartanos, seus mais belicosos vizinhos, foram mais práticos: em vez de discutir, agiram logo, realizando uma revolução comunista. Todavia, Platão não discorre sobre o Estado do futuro, nem sequer estabelece bases econômicas da sociedade socialista. Estuda apenas a justiça, os defeitos das Constituições existentes, e apresenta os principais meios de corrigi-los. O grego é sempre um estadista com uma clara noção da justa medida e da moderação. Mostra-se sempre um patriota esclarecido. O seu objetivo não é fazer justiça aos pobres e aos deserdados, nem elevar os humildes e rebaixar os ricos75.


			A sistematização da República em dois campos irredutíveis e hostis encontra explicação na teoria do filósofo acerca do surgimento do Estado, este como consequência prática das necessidades humanas. “O homem, isolado, sente-se fraco e, “como necessita de auxílio, junta-se a seu semelhante e funda um Estado. Os cidadãos dedicam-se às mais variadas atividades: uns são agricultores, outros artesãos, outros permutam produtos. E assim nascem o comércio e o dinheiro. Mas os homens, logo depois, não mais se contentam com a satisfação das próprias necessidades materiais. Tomam-se de ambição e desejam viver luxuosamente. É então que surge a riqueza, o que leva à cobiça e às guerras de conquista. Tal situação explica o aparecimento de um exército permanente e o surgimento do contraste entre a riqueza e a pobreza”76.


			Nesse momento, afirma Platão, a República sofre um golpe “quando a miséria surge ao lado da riqueza, porque nesta ocasião os ricos não cuidam mais das suas empresas e os pobres trabalham mal”. Em consequência, os cidadãos repudiam as virtudes e atiram-se como loucos em busca da riqueza. “O rico pratica toda a sorte de excessos e desregramentos. O pobre torna-se mais servil e mais disposto à rebeldia. Tanto um como outro se esquecem dos interesses do Estado, que, daí por diante, marcha para a ruína”. A tal ponto chega a situação que uma parte da população deseja com todas as forças o aniquilamento dos demais. “Esses males existem tanto na timocracia (Constituição censitária) como na oligarquia (domínio de um reduzido número de indivíduos sobre o povo), e tanto na democracia como na tirania. Isto acontece porque todos esses regimes estão baseados na propriedade privada”77.


			Assim, para Platão, quando a ambição cresce desmesuradamente, quando a riqueza se torna a única medida dos direitos dos cidadãos, é substituída pela timocracia. Numa República oligárquica, o amor e os bons sentimentos são desprezados. O espírito de lucro, a ambição das riquezas, relegam a virtude para um plano inferior. A insaciabilidade dos ricos determina a pobreza das massas. Afinal, a luta entre os partidos termina com a vitória dos pobres e a implantação da democracia, forma constitucional em que ambas as categorias de cidadãos, pobres e ricos, se mostram absolutamente desinteressadas pela sorte e pelos interesses do Estado. A democracia, por sua vez, cede lugar à tirania, isto é, ao domínio de indivíduos que enganam as massas para melhor oprimi-las78.


			Partindo da noção de “três corpos” ou “classes da cidade”, em que (1) a classe governante (legisladores, magistrados) se encarrega da educação e da regulação da ação dos cidadãos, (2) a classe militar (guerreiros) incumbe-se da proteção da cidade e (3) a classe econômica (agricultores, comerciantes e artesãos) concentra esforços na sobrevivência da cidade, suprindo as necessidades básicas da vida, Platão afirma que cada uma dessas classes corresponde a um elemento da alma humana. A governante, caracterizada pelo uso da razão, equivale à função racional. A militar, caracterizada “pela cólera e pela temeridade, pelo gosto dos combates, pela correlata ao elemento irascível”. A econômica, que se “caracteriza pela concupiscência (o desejo desenfreado pelos prazeres terrestres), pela sede de riqueza e de prazeres”, equipara-se à parte concupiscível da alma79. A partir dessas distinções, Platão formula sua teoria da justiça, ora tratando-a como ação virtuosa do indivíduo, ora como ação (ou ordenação) do governo da cidade.


			A justiça descrita por Platão em A República circunscreve-se à harmonização dos elementos da alma, no âmbito do indivíduo, e das classes, no da cidade, cada qual exercendo plenamente suas funções, conforme suas naturezas, sem que uma usurpe o papel da outra. Desse modo, sendo a capacidade racional a única a participar (mesmo que precariamente) da verdade, só ela deve governar a ação do indivíduo, assim como na cidade apenas os mais aptos, aqueles que foram preparados para desenvolver essa capacidade suprema do homem, devem governar, estabelecendo para tanto as leis que regerão o todo.


			Platão afirma que, “na verdade, a justiça era qualquer coisa neste gênero, ao que parece, exceto que não diz respeito à atividade externa do homem, mas à interna, aquilo que é verdadeiramente ele e o que lhe pertence, sem consentir que qualquer das partes da alma se dedique a tarefas alheias nem que interfiram umas nas outras”80. Só deveria se ocupar de buscar o que cabe a cada alma aqueles que obtivessem o autodomínio entre elas.


			2.2.3 Conclusões


			O foco de Platão na obra A Política transfere-se do estado perfeito para o governante perfeito, o qual deve ter a capacidade de conciliar as diferentes vocações e temperamentos dos cidadãos, distribuindo-lhes as funções de acordo com as aptidões. No Eutidemo, Platão sublinha que todos os homens aspiram à felicidade. Mas o grande problema é determinar em que consiste essa felicidade. Para uns, ela se encontra no prazer; para outros, na sabedoria81.


			Nas Leis, é fornecido um modelo de legislação, uma espécie de Constituição, para a cidade, na qual, não sendo possível efetivar aquela justiça promovida pelo Filósofo-Rei, a justiça deve ser estabelecida pela lei como a distribuição igualitária dos bens, na proporção dos méritos e necessidades de cada um.


			Em Filebo, o pensador explica que nem o prazer nem a sabedoria são suficientes para configurarem isoladamente a felicidade humana. O bem do homem consistirá em uma mistura de ambos em uma vida mista. Os diferentes graus de bens estão distribuídos na seguinte escala:


			1) medida, moderação e conveniência;


			2) proporção, beleza e perfeição;


			3) mente e inteligência;


			4) ciências, artes e opiniões corretas;


			5) prazeres puros, sem mistura de dor82.


			Nessa obra, Platão afirma que a felicidade suprema (Sumo Bem) só será conseguida na contemplação do mundo ideal a que se chega pela prática da virtude. Convém notar que a definição dada no Mênon à virtude assinala uma diferença fundamental das ideias de Sócrates: a virtude não é um dom natural nem se adquire mediante ensinamentos, mas é filha da graça divina. Platão encara a virtude sob variados aspectos: ora como purificação, ora como imitação de Deus, considerado medida de todas as coisas. A justiça é para Platão uma virtude geral que abrange todas as demais83.


			A ética de Platão divide-se em individual e social. Na segunda, o filósofo expõe suas teorias sobre a Cidade-Estado sob dois pontos de vista diversos, respectivamente, na República e nas Leis.


			O pensamento platônico tem provocado muitas controvérsias entre os estudiosos de filosofia. Esses desacordos atestam o vigor do criador da teoria do mundo das ideias. Apesar do dualismo extremado (entre conhecimento científico e conhecimento sensível, entre Deus e o Bem, entre as ideias e a matéria, entre a alma e o corpo, entre o indivíduo e o Estado), que caracteriza seu pensamento, Platão continua sendo um dos maiores pensadores da História. Suas ideias, mais pela profundeza que pela coerência, podem ser consideradas entre as vigas mestras do pensamento ocidental. Finalmente, “Platão foi o primeiro filósofo que abordou todos os principais problemas da filosofia: o ser e o pensamento, a matéria e o espírito. Deus e o mundo, a ordem física, moral, social, estética e religiosa”84.


			Platão é considerado autoritário e suas ideias são classificadas como de “tendência comunista”. Opõe-se à democracia dos sofistas em Protágoras e Górgias, acusando o regime de incompetente, principalmente na aplicação da justiça. As assembleias submetiam-se a lobbies e adulação, daí os graves erros. Os pobres ficavam exigentes, e os ricos reclamavam de exploração, culminando no surgimento de tiranias. Platão opunha-se ao excesso de leis, a regulamentos e à tolerância excessiva, pois, segundo ele, gerava crises e injustiças. O filósofo achava a democracia direta extremamente nociva e estendeu à democracia em geral. Para ele, a democracia direta não teria estrutura para reveses, e o poder de decisão acabaria sendo entregue a medíocres, gerando instabilidade85.


			2.2.4 Principais obras


			Conforme mencionado anteriormente, sua obra principal intitula-se A República, podendo-se destacar, também, As leis, A política, Apologia de Sócrates, Eutidemo, Filebo, Górgias (a retórica), O banquete (o amor, o belo), O mito da caverna, O político, O sofista, Parmênides (o uno e o múltiplo, as formas inteligíveis), Protágoras, Teeteto (o conhecimento), entre outras.


			2.3 Aristóteles (385 a.C. – 322 a.C.) – A sistematização do conhecimento


			Aristóteles nasceu em Estagira, na Macedônia, em uma família rica. Era filho do médico do rei Amintas, Nicômaco. Formou-se em medicina e biologia. Foi estudar na academia de Atenas com 17 anos, como um discípulo dileto de Platão, de quem discordaria posteriormente. Deixou Atenas em 347, indo para Assos e Lesbos. Posteriormente (343), a convite de Filipe II de Macedônia, seguiu para Pela (capital do reino) para ser preceptor do filho dele, Alexandre, que tinha 14 anos, e se tornaria Alexandre, o Grande, um dos maiores conquistadores do mundo.


			Em 335 fundou o Liceu, em Atenas, cujos membros serão chamados de “peripatéticos”, por lecionarem num pátio cercado de colunas em torno das quais o filósofo comandava as discussões se deslocando de um lado para outro. Dirigiu a escola durante 13 anos86. Era um adepto da democracia moderada. A polis, para Aristóteles, tem como fim “viver como convém que um homem viva”. Nela o homem pode exercer a virtude. Posteriormente, após a morte de Alexandre, em 323, saiu de Atenas devido aos sentimentos antimacedônicos na população87.


			Posteriormente, Aristóteles foi acusado de ateísmo e perseguido. Ao fugir, deixou a seguinte mensagem: “para que os atenienses não pecassem de novo contra a filosofia” (lembrando a morte de Sócrates). Morreu em Eubeia em 322. Os escritos de Aristóteles apresentam-se da seguinte forma: I – lógicos; II – sobre a física; III – metafísica; IV – morais e políticos; V – retóricos e poéticos88.


			Fundamentou a pesquisa científica e desenvolveu a lógica dialética preconizada por Platão. Resumidamente89, a sua obra apresenta três sessões principais:


			• Trabalhos populares (publicação própria).


			• Memorandos e coletâneas de material para trabalhos científicos.


			• Trabalhos científicos próprios, formando o Corpus aristotelicum.


			Com suas produções intelectuais, portanto, colaborou para a evolução da biologia, da lógica, da sociologia, do direito constitucional e da ciência política, além da filosofia como um todo. Era, ao contrário de Platão, um realista.


			Para Aristóteles a virtude faz parte do caráter do indivíduo. Há dois tipos: moral e intelectual. A temperança, por exemplo, adquire-se com treino e deve se tornar hábito, não sendo uma decisão consciente. Já as virtudes intelectuais são ligadas a elementos racionais. A partir dessas reflexões, Aristóteles introduz a doutrina do meio termo, que se coloca entre dois extremos. No meio fica a virtude, estando em um extremo o vício por falta e no outro o vício por excesso. Considera que a política tem como objeto o bem da família e da cidade e, portanto, a felicidade, sendo a virtude fundamental nesse processo. A cidade é considerada uma sociedade natural por ser o homem um “animal político”, pois o seu habitat é a polis. Na cidade, para se viver plenamente “bem”, são necessários uma Constituição e um governo competente.


			Acredita existirem três constituições boas: as da monarquia (um só governa), aristocracia (governo de elite) e politeia (boa forma de democracia – constituição intermediária). E três constituições degradadas ou pervertidas: as da tirania, oligarquia e democracia (que pode descambar para a demagogia). Nesse tema, mostra-se preocupado com as revoluções que levam a rupturas constitucionais e afirma:


			 “A causa que se encontra na raiz de cada revolução é a diferença de interpretação da justiça pelo povo. A justiça envolve sempre o conceito de igualdade e o homem tem a paixão da igualdade, mas o problema consiste em que os inferiores se tornam revolucionários com o objetivo de serem iguais, e iguais a fim de serem superiores. Os democratas insistem na superioridade numérica, mas os oligarcas optam pela igualdade ponderada por causa da riqueza que possuem, que é a origem de seu poder. Numa democracia, a revolução tende a ser deflagrada pelos demagogos em seus ataques aos ricos privilegiados; numa oligarquia as revoluções podem ocorrer por causa do tratamento injusto infligido às massas e dissenção originada no próprio círculo dominante; nas aristocracias as revoluções são devidas à política que reduz ao máximo o acesso ao círculo de governo que já é de uns poucos. Na linguagem política moderna, um tal governo, originalmente nas mãos de uma minoria criadora, transforma-se pela natureza de sua estrutura e pelo progresso, numa minoria dominante, que tem o firme intento de perseguir seus objetivos estreitos e exclusivos”90.


			Apoia a politeia, que se adequa a uma sociedade de cidadãos livres e iguais, sendo uma constituição “intermediária”, em que a classe média91 pode exercer o poder. Considera justo todos exercerem o poder, colocando-se a serviço dos outros quando governam e tendo benefícios de “outrem quando são governados”.


			A política passa a ser a ciência suprema na práxis, sendo estruturada pelas constituições. As leis são consequência das constituições. Aristóteles, que escreveu ou supervisionou a redação de tratados sobre 158 constituições das Cidades-Estado da Grécia, embora só um desses textos haja chegado aos nossos dias, a Constituição de Atenas, afirmava: “O estado é uma composição de cidadãos, o que nos obriga a considerar quem deve propriamente ser chamado de cidadão e o que realmente significa o cidadão. Podemos deixar fora de consideração aqueles... que são cidadãos naturalizados. O cidadão propriamente dito não é o que adquire essa posição em virtude de residir num determinado lugar: estrangeiros residentes e escravos partilham de um lugar comum de residência [com cidadãos], mas não são cidadãos. Nem se pode atribuir o nome de cidadão aqueles que gozam dos direitos civis apenas para poderem demandar e serem demandados nos tribunais. O cidadão... é melhor definido pelo critério, ‘aquele que participa da administração da justiça e exerce gastos públicos’”92.


			Logo, a base da cidadania é a constituição de Estado, é a moldura política e o instrumento legal por meio do qual o Estado funciona. O tipo de Constituição até certo ponto determina o tipo de Estado.


			2.3.1 Organização da Pólis – o animal político em Aristóteles


			Segundo Aristóteles, o homem, animal político por natureza, tende à convivência e une-se a outros em busca da utilidade comum. Esses agrupamentos humanos revestem diferentes aspectos: a família é a unidade social básica; a aldeia, que resulta do agrupamento dos homens nessa sociedade, não visa somente à satisfação das necessidades primárias e materiais, pois a comunidade política não tem por fim somente viver, mas viver bem93.


			Para ele, a felicidade e a virtude dos cidadãos devem ser alcançadas pelo domínio das leis. Tal domínio é favorecido por determinadas condições econômicas, como o desenvolvimento das classes médias. A ociosidade transforma a democracia em demagogia: os votos substituem as leis. Cidadão, para Aristóteles, é quem dispõe de liberdade e participa da administração da justiça e do governo. O mestre de Alexandre Magno, assim como Platão, não concede o direito de cidadania a todos os que compõem a cidade. Estão excluídos os escravos, os periecos94, os metecos95, as mulheres, os artesãos, os mercadores e agricultores. As funções superiores do Estado serão reservadas para a classe dos que deverão ser guerreiros em sua juventude, magistrados e governantes em sua idade madura e sacerdotes na velhice (Política, VII). Esse ideal político é, pois, aristocrático: “Do bem comum que Aristóteles assinala como fim próprio e específico que integram a cidade, pois, na realidade, só podem aspirar os cidadãos livres, quer dizer, os que possuem bens suficientes para não terem que se sujeitar a um trabalho necessário e que dispõem de meios, de tempo e de lazer para consagrarem-se às atividades superiores da virtude, que são as que correspondem ao exercício da contemplação intelectual”. O bem comum da cidade se converte, então, no bem comum de uma classe privilegiada composta de uma minoria de cidadãos96.


			Aristóteles considerava a cidade a forma suprema das sociedades humanas naturais. A família, que é uma realidade mais de linhagem do que familiar no sentido moderno do termo – ela é dirigida por um chefe que é a um só tempo esposo, pai e senhor de escravos –, satisfaz as “necessidades de todos os dias’’, fundadas todas elas em duas fundamentais: a reprodução – necessidade descrita como “uma tendência natural a deixar depois de si alguém semelhante a si” – e a “salvaguarda”97.


			Atenas é, aos olhos do filósofo, a típica democracia radical em que a soberania está nas mãos dos pobres – que constituem a maioria dos presentes nas sessões da Assembleia. Sabe-se que esta se reunia quatro vezes por pritania98, ou seja, 40 vezes por ano. A Assembleia de cada pritania, depois de ter confirmado os magistrados em seus cargos, através de votação com as mãos erguidas, deliberava sobre as questões fundamentais: abastecimento, política externa, acusações de alta traição. As três outras assembleias tinham um programa limitado aos assuntos de rotina. Também podiam ser convocadas assembleias extraordinárias99.


			Aristóteles concorda com seu mestre Platão na definição da democracia como o governo dos pobres, portanto como o governo de muitos, por serem estes mais numerosos do que os ricos. Mas pondera que tanto o governo dos ricos quanto o dos pobres é sempre um governo de uma única parte e, portanto, segundo os critérios do bom governo, ambos são governos corruptos. E conclui: governo bom precisa estar a serviço de um todo social, sem definição de classe100.


			Para Aristóteles, a melhor forma de governo é aquela em que governam os melhores e a que mais eficazmente contribui para o bem da cidade. Distinguiam-se três tipos fundamentais de forma de governo. O critério de distinção é o número de governantes, sua capacidade e o fim com que é exercido o governo. Na Monarquia (governo de um só) podemos distinguir cinco espécies: 1) a dos tempos heroicos, na qual o rei era, ao mesmo tempo, general, juiz e sacerdote; 2) a dos povos bárbaros, que se caracterizava pelo despotismo e hereditariedade; 3) a tirania eletiva dos antigos gregos; 4) a monarquia espartana, espécie de generalato vitalício vinculado a uma família; e 5) a monarquia absoluta, em que o rei desempenha na cidade funções semelhantes às do pai de família101.


			Em conclusão, Aristóteles não condena nenhuma forma de governo, a priori. A monarquia, a aristocracia, a democracia são legítimas formas de organização política. O pensamento aristotélico pontifica que todas as formas de governo têm, aliás, os seus perigos próprios. A salvação para a democracia como para as outras pode unicamente consistir na moderação, que não leva ao extremo nenhum princípio e atende um pouco a todos os interesses. A prudência é a lei suprema tanto dos governos como dos indivíduos102.


			Para o pensador, a manifestação de um bom governo consistia na ausência de graves discórdias interiores e no fato de haver evitado a tirania103. Aristóteles faz o elogio, na sua Política, das democracias rurais em geral, e não há dúvida de que esse louvor, no seu juízo, não se aplicasse, em particular, à democracia mantineana104 do século V a.C.. Ele dá as razões disso: numa democracia dessa espécie, os camponeses escolhem facilmente os melhores, e como eles se reservam o cuidado de fazer que esses deem conta dos seus atos aos magistrados. Os camponeses têm a certeza de não ser oprimidos. Por outro lado, não se veem as Assembleias invadidas pela multidão dos artífices grosseiros e dos preguiçosos, que, nas grandes cidades, estão sempre dispostos a assistir às reuniões. Não há, portanto, dúvida de que a democracia mantineana tenha tido o raro privilégio de ser louvada por Aristóteles, pelo menos sob a sua forma primitiva105.


			Como o pensamento grego preocupou-se mais com a natureza do exercício do poder do que propriamente com sua origem, empregando dois critérios básicos – quem governa e como governa –, na taxonomia tipológica das formas boas e más de governo, a democracia é apenas uma das seis formas reconhecidas. Para Aristóteles, o critério do número dos que possuem e manipulam o poder político – a monarquia (domínio de um), a aristocracia (domínio de poucos) e a democracia (domínio de muitos, embora nem todos) – não marca necessariamente a qualidade do governo. Mesmo porque, se cada uma dessas três formas pode ser boa, desde que voltada ao interesse comum, também podem ser pervertidas e convertidas em tirania, oligarquia e demagogia, quando os governantes têm em vista o interesse próprio. Portanto, não basta o viver em comum. É preciso, igualmente, viver bem – o que somente é possível quando os cidadãos almejam o mesmo interesse, seja agindo em conjunto, seja por intermédio dos seus governantes.


			Para Aristóteles “os governos que levam em consideração o interesse comum são constituídos na conformidade com os estritos princípios da justiça e, por essa razão, são formas verdadeiras; aqueles que levam em conta somente o interesse dos legisladores são todos imperfeitos e constituem formas pervertidas de governo, sendo despóticos. O critério decisivo para uma boa forma de governo, por conseguinte, é o respeito à lei e às suas exigências básicas: a) o exercício do governo no interesse público, em contraste com o governo tirânico de um indivíduo ou de um grupo; b) o exercício do governo segundo normas gerais, em contraste com o despotismo dos decretos arbitrários; c) o exercício de um governo capaz de ser aceito pelos cidadãos, em contraste com aqueles que se apoiam na intimidação e na força”106.


			São exatamente esses pontos que Platão criticará na democracia. Segundo o filósofo, por serem as pessoas insensatas em sua grande maioria, o governo pelo povo será, por extensão, insensato e mau. Por sua vez, para Aristóteles, o povo possuiria um bom senso fundamental em matéria política: ele não teria competência para elaborar leis, é verdade, mas seria capaz de avaliar e julgar o êxito das leis que outros elaboraram; teria inteligência suficiente para fazer uma escolha acertada entre alternativas; e, ainda, seria numeroso demais para ser subornado107.


			O argumento desse postulado é a afirmação de que uma análise racional encontraria dificuldades para justificar a distribuição de benefícios que, comumente, costumam ocorrer nos sistemas sociais em que esse direito não tenha sido aceito. A racionalidade, por sua vez, está na essência da crítica platônica, que se preocupa menos em negar esse postulado do que em afirmar que os fins a que se propõe não podem ser obtidos através do método democrático:


			 “Por trás dessa crítica, em suma, está a premissa de que os opositores da democracia teriam melhor conhecimento do que é beneficio para o homem comum do que este próprio, bem como o pressuposto de que esses mesmos opositores poderiam outorgar ao homem comum aquilo que é bom para ele – e esse confronto chegará até a sociedade industrial sob a forma do conflito entre as decisões que buscam sua legitimação pela aprovação da maioria e o the first best dos tecnocratas, que contrapõem o potencial de eficiência decorrente de sua qualificação técnica à natureza pretensamente utópica e ineficaz das estratégias decisórias politicas que visam harmonizar interesses conflitantes”108.


			2.3.2 A democracia direta como degradação e as revoltas


			Para Aristóteles a democracia pode significar a degradação da República, pois permitiria que uma só classe social, os pobres, que ficaram ociosos, controlassem os Estados, e surgissem os demagogos e logo a tirania, visto que “de qualquer modo, o povo, tendo sacudido o jugo da lei, quer governar só e se torna déspota. Seu governo não difere em nada da tirania. Os bajuladores são honrados, os homens de bem sujeitados. O mesmo arbítrio reina nos decretos do povo e nas ordens dos tiranos. Trata-se dos mesmos costumes. O que fazem os bajuladores de corte junto a estes, fazem os demagogos junto ao povo. Gozam do mesmo crédito. Sugerem-lhe o desprezo pelas leis, reduzem tudo à sua vontade, só respeitam os seus decretos, e depois de tê-lo tornado senhor de tudo, tendo suas opiniões e suas vontades entre as mãos, tornam-se seus senhores, por sua vez, pelo hábito que se contraiu de obedecer-lhes. Não se limitam aos assuntos gerais, atacam os magistrados em pessoa, atribuem ao povo o direito de julgá-los e, como este se presta de bom grado a sua instigação, terminam por dissolver tudo e tudo subverter” 109.


			Notamos que defendeu a sociedade pluralista contra o totalitarismo, defendeu a família e a propriedade privada e o pluralismo social, os valores fundamentais, a virtude da cidadania, o equilíbrio, a moderação, a justiça, o primado da lei, a eficácia, as classes médias, as constituições (separação dos poderes) e a repartição da riqueza no funcionamento dos regimes políticos.


			Propunha uma república moderada. Afirma que são as leis que, quando boas, desenvolvem a virtude no corpo dos cidadãos. De fato, as leis dependem da constituição, e não o contrário: determinada lei – que, por exemplo, instaura uma partilha equitativa dos bens – será boa em um regime popular e ruim em um regime aristocrático. Num povo em que somente uma minoria é virtuosa, é justo conceder-lhe o poder e seria injusto obrigá-la a compartilhá-lo com a massa dos cidadãos de virtude insuficientemente desenvolvida. Por esse motivo, todas as instituições, políticas e jurídicas, deverão se adaptar a esse regime. Logo, nessa situação, seria injusto confiar o poder político a uma assembleia de todos os cidadãos. Existem, portanto, constituições retas e constituições transviadas.


			Nas primeiras, o grupo dirigente governa pelo benefício comum, ou seja, visando desenvolver a virtude nos cidadãos. Nas constituições transviadas, os dirigentes governam em proveito próprio. Existem três grandes gêneros de cada tipo, mas múltiplas espécies de cada gênero. Quando um único homem – ou uma única linhagem – é virtuoso, tem-se uma realeza, cuja forma transviada é a tirania; quando uma minoria é virtuosa, tem-se uma aristocracia, cuja forma transviada é a oligarquia, que, na verdade, é uma plutocracia; quando uma maioria dos cidadãos é virtuosa, tem-se um governo constitucional – tradução do termo politeia, que é também a palavra que significa “constituição”-, cujo desvio é a democracia, ou seja, uma demagogia110.


			Cabe, portanto, ao legislador adaptar a legislação às condições em que se encontra um povo num momento dado. Como teórico da ética e da sociedade humana, o papel do filósofo será formar o legislador. Ora, a política é, essencialmente, a ciência das constituições e, mais precisamente, da constituição reta em condições dadas. Esse aspecto aparece claramente na famosa tese aristotélica segundo a qual as leis dependem da constituição, e não o contrário. Logo, a própria virtude ética depende da constituição. De fato, as leis que fundamentam os bons hábitos, nos quais se enraízam as virtudes, dependem da constituição, o mesmo homem não será corajoso, justo em todas as cidades111.


			“Para ele, a democracia (demokratia) não era uma das boas formas de governo, já que equivalia não ao governo em interesse de toda a comunidade, mas tão somente dos pobres (ton aporon). No entanto, o governo dos muitos (to plethos) poderia provar-se uma boa forma de governo, desde que fosse exercida em nome do bem comum. No caso do bom governo, Aristóteles preferiu chamá-lo não de democracia, mas de politeia (política, ou, mais informativamente, governo constitucional). A politeia se distinguia da democracia não apenas por uma diferença de proposta e disposição (um comprometimento com o bem coletivo, não com a vantagem de um grupo), mas também por uma estrutura institucional diversa e mais elaborada. O objetivo dessa estrutura não era reforçar a vontade de alguns sobre outros às expensas dos últimos (como na oligarquia ou na extrema tirania), mas distribuir o poder112 e as responsabilidades tanto quanto possível segundo as capacidades113” de cada um.


			Aristóteles defende a monocracia como forma de governo para o bem de todos, sofrendo influência do rei-filósofo de Platão. Mas como acredita ser impossível a prática desse regime de governo, apoia a política ou República como forma mista para governar. Esse sistema teria como base as classes médias, mas haveria alguns benefícios para as oligarquias e as plebes, que representam o elemento democrático. A classe média, quando governa uma república, está mais ligada à maioria (plebe) e, portanto, à democracia. Defende o primado da lei em relação à subjetividade dos homens, ou seja, o Estado de Direito. Alerta que o governo de uma minoria aristocrata pode degenerar, pois governa em interesse próprio (oligarquia). A plutocracia, geralmente, leva a movimentos revolucionários. “A principal causa das revoluções é (...) o desejo da igualdade, quando os homens pensam que, devendo ser todos iguais, alguns têm muito mais do que eles próprios. (...) Os de baixo revoltam-se para se tornarem iguais; os de cima, quando são tratados como iguais, revoltam-se para se tornar superiores. (...) Para evitar revoluções nas democracias (governo dos pobres), os ricos devem ser poupados; (...) e nas oligarquias (governo dos ricos), deve tomar-se o maior cuidado com os pobres”114.


			O pensador manifesta sua preferência por uma forma intermédia de governo, em que dominem homens livres e iguais; esse regime estaria apoiado na classe média, na qual se equilibram os extremos entre os muito ricos e os muito pobres. A cidade ideal para Aristóteles deve possuir um território de extensão média, com recursos suficientes para assegurar a própria subsistência. A região deve ser saudável, provida de água pura e de fácil defesa. Muralhas e esquadra contribuirão para garantir os cidadãos contra ataques externos. A raça e o número de cidadãos devem ser objeto de cuidadosa escolha. O filósofo aconselha a escolha da raça helênica (os gregos), que é ao mesmo tempo enérgica e inteligente. “Continua assim a ser livre e a possuir boas Constituições políticas, ela estaria apta para o império universal se fosse unida sob um governo único”115.


			Em relação à propriedade privada, Aristóteles afirma:


			 “Alguns indivíduos acham que, de todas as questões, a mais importante é a regulamentação da propriedade, porque esta questão aparece como causa de todas as revoluções.
É o que acontece com Calcida, que incorre nesse erro, quando afirma que todos os cidadãos de um Estado devem ter iguais direitos em face da propriedade”116


			Nesse sentido, declara:


			“Não se deve igualar os possuidores. O que é necessário é igualar os desejos dos homens. E isso será impossível enquanto os homens não receberem uma educação apropriada, por conta do Estado. Faleas117 provavelmente dirá que ele também deseja que os homens recebam uma educação deste gênero e que, portanto, os homens devem ter os mesmos direitos, não só no que se refere á propriedade, como no que diz respeito à educação... Faleas afirma que a igualdade de bens teria como resultado o desaparecimento de todos os crimes, porque protegeria os homens da fome e do frio, eliminando, assim, as causas de sua transformação em bandidos. Mas nem todos os crimes são determinados pela miséria. Os homens querem, sem esforço, satisfazer as suas paixões. Nesse caso, como será possível remediar esses males?


			O remédio contra a miséria está na posse de modestas propriedades. A educação dos cidadãos, tornando-os mais moderados, fará desaparecer as paixões. A sede de prazeres e os desregramentos deixarão de existir quando todos os homens se habituarem às meditações filosóficas. É evidente que, na imensa maioria dos casos, os crimes são produzidos pelo excesso e não pela miséria.


			Não é a miséria que torna os homens tirânicos e cruéis. O homem que tira a vida a um tirano não é tratado da mesma maneira que o assassino de um ladrão. Em vez de pensar numa divisão igualitária das riquezas, os reformadores deveriam primeiro cuidar da educação dos homens, para ensinar-lhes a dominar suas paixões. Os ricos devem renunciar à posse de novas riquezas e os pobres não poderão mais formular exigências descabidas. É necessário conservar os homens na situação em que se encontram atualmente, para que seus sofrimentos não aumentem ainda mais. Faleas propõe uma igualdade completa, porque só pretende igualar os homens em face da propriedade da terra. Deste modo, eles não serão igualmente ricos em escravos, gado, dinheiro, numa palavra em tudo que se denomina bens móveis. Precisamos, portanto, escolher: ou a igualdade deve ser extensiva a todos os bens, ou deve ser limitada á propriedade em geral, ou, ser, por último, completamente livre”118.


			Conclui-se que os vários tipos de constituição podem ser classificados em três amplas categorias: governo de um, de poucos ou de muitos. Para Aristóteles, a estabilidade de uma constituição é assegurada pelo equilíbrio entre a “escassez” e o “excesso”, de tal modo que o mínimo possível de pessoas sejam excluídas ou alienadas. Em geral, quanto mais moderada e tolerante for uma constituição, mais estável ela deverá ser. Como prova disso, formas “puras” de constituição sofrem de instabilidade gerada em seu próprio interior, pois grupos hostis sempre farão parte da pólis. As oligarquias hostilizarão os pobres, sempre numerosos; as democracias hostilizarão os ricos, poucos, mas influentes. Assim, as oligarquias poderão proteger-se ao admitir que um máximo de pessoas divida um pouco do poder político; as democracias poderão tornar-se mais estáveis caso sejam moderadas no tocante à distribuição da riqueza e consigam aplacar os ricos com cargos honoríficos e dispendiosos. A constituição mais estável será aquela na qual o poder político esteja nas mãos de uma grande classe média, ou seja, aquela que não for nem um governo de poucos ricos nem dos muitos despossuídos, mas algo intermediário. Os membros da classe média não são ricos o bastante para serem melindrados, mas suficientemente prósperos para não sentirem vontade de despojar os ricos.


			A função principal do “estadista”, segundo Aristóteles, é equilibrar as forças em choque, no seio do Estado. Na sociedade não se devem contar cidadãos demasiadamente ricos e poderosos, nem cidadãos excessivamente pobres e fracos, porque a menor desproporção entre a riqueza e a miséria ou entre o poder e a debilidade cria sérios riscos para o Estado. Quando essa desproporção se acentua, os que se veem colocados em situação inferior começam a exigir reformas constitucionais. Os demagogos aproveitam-se, então, do descontentamento e procuram conduzir as massas para o caminho da insurreição. Os oligarcas querem aumentar as desigualdades sociais, e só se apossam do poder para modificar a Constituição social no sentido da ditadura. Os legisladores precisam, portanto, estar alertas para impedir que as riquezas e o poder se acumulem num reduzido número de mãos119.


			2.3.3 Platão e Aristóteles – diferenças


			Há várias discrepâncias entre Aristóteles e seu mestre Platão, a saber:


			“Platão e Aristóteles construíram o edifício do pensamento clássico que, com o cristianismo, é o elemento constitutivo da cultura ocidental. Ao método intuitivo de Platão, Aristóteles opõe seu método rigorosamente científico em que se dá lugar proeminente à observação, à investigação e à definição.


			Platão é idealista, e Aristóteles realista; Platão chegou aos conceitos e ideias por obra da intuição; Aristóteles pela observação exata do mundo; Platão é um talento mais elevado, mais universal e mais sutil, porém menos exato e científico; Aristóteles não voa tão alto, porém seus conceitos e suas doutrinas são mais filosóficos e científicos, mais reais e objetivos. Platão cria, de certo modo, o objeto de sua filosofia, Aristóteles observa o objeto real, dispõe, ordena e argumenta. Assim é que Platão despreza e descuida o conhecimento sensível e a experiência, enquanto que Aristóteles o considera como fundamento necessário de todo conhecimento verdadeiramente científico e filosófico. Em uma palavra: a filosofia de Platão é, antes, uma arte, uma poesia, uma intuição criadora do Universo; a filosofia de Aristóteles, ao contrário, é antes, uma ciência; aquela procura o que é belo e sublime; esta, o que é verdadeiro e real” 120.


			É fácil, também, compreender por que Aristóteles combate Platão. Na sua Política, Aristóteles critica as ideias comunistas do mestre e procura refutá-las, com bastante habilidade, embora se utilizando de um método que se poderia chamar escolástico, porque combate os fatos com frases ocas, sofismas e jogos de palavras121.


			Mas é importante notar que Aristóteles, naquela época, já formulava contra o comunismo as mesmas objeções que, séculos depois, nas mais diversas épocas, iriam sair da boca de todos os adversários desse sistema de governo122. Ele contrapõe-se a Platão e declara que o comunismo é contrário à natureza humana. O comunismo tornaria impossível a criação de riquezas, porque:


			 “Os homens nunca serão capazes de trabalhar senão para defender seus próprios interesses. Toda atividade criadora nasce do desejo que o homem tem de conquistar para si uma situação melhor, adquirindo propriedades. Sem este estímulo, que o comunismo destrói, a atividade humana desaparecerá. Não é, também, provável que o comunismo determine um aumento da população. O trabalho coletivo não faz surgir a harmonia entre os homens, mas a discórdia. A propriedade privada não é a verdadeira causa de todos os males que nos afligem. Essa causa é a própria natureza humana, essencialmente ruim”123.


			Na visão de Aristóteles, o estado tem como objetivo proporcionar aos cidadãos “uma vida boa ou feliz” (Eudaimonia), e cada um “deve possuir uma quantidade moderada de bens materiais e saúde e proporcionar estudos que levam à reflexão filosófica”. Defende a superioridade do pluralismo social e político em relação à unicidade que possa ser imposta a uma cidade-estado ou um país. Ele considerava que a base destes princípios são os bens e a família, ou seja, propriedade e afeto. Portanto, critica as ideias comunistas de Platão124.


			O filósofo valoriza o surgimento de classes sociais intermediárias (“médias”) porque considerava perigosa a divisão da polis entre ricos e pobres, que acabava em guerra sangrenta entre as elites e os pobres, que optavam pela democracia. Afirmava: “os cidadãos da classe intermédia são os que se mantêm e conservam melhor: pois não desejam os bens dos mais ricos, como fazem os pobres, nem são eles próprios objeto de grande inveja ou ciúme, como sucede aos ricos: (...) não são tentados a prejudicar ninguém, e ninguém procura prejudicá-los”125.


			2.3.4 Conclusões


			Segundo Aristóteles, na aristocracia governam os melhores (aristoi) em pequeno número (oligocracia). Na democracia governam muitos (policracia). Note-se que Platão empregou a palavra democracia para designar tanto a boa como a má forma do governo. Aristóteles designa a boa forma de democracia com o termo politeia. Essas três formas de governo degeneram respectivamente em tirania, oligarquia e demagogia. Essa deformação sucede quando os governantes antepõem seus interesses particulares ao bem comum da coletividade126, o que certamente traz muitos problemas.


			É interessante observar que, dois mil anos antes de Montesquieu, o estagirita enunciava claramente a necessidade da divisão dos três poderes: “O primeiro é o corpo que delibera sobre os negócios públicos; o segundo é o conjunto dos magistrados; o terceiro é o corpo judiciário”. Ao tratar da justiça legal, menciona o direito natural que tem valor universal em todos os lugares e todas as épocas, que é imutável e não depende das opiniões e das decisões dos homens127.


			Para o filósofo, “o meio de que se serve a justiça para presidir as relações entre os cidadãos é o igual. É característico da justiça não buscar só o bem de um indivíduo, mas o bem dos demais indivíduos. Aristóteles distingue entre justiça distributiva que deve regular as relações do todo com as partes, e justiça corretiva, que deve regular as relações dos cidadãos entre si”128.


			Apesar de a Política ser fruto de compilações de períodos diferentes da vida intelectual de Aristóteles, nela se percebe que a negação da igualdade seria a razão maior das revoluções. Como sua teoria política foi estabelecida a partir de considerações morais e legais, que foram resultantes de observações empíricas e trazem o livre jogo das forças sociais, nem sempre suas afirmações sobre democracia têm o mesmo significado. Por isso mesmo, em algumas passagens, o termo democracia é limitado à forma pela qual os economicamente menos favorecidos dirigem, exclusivamente no seu interesse, os destinos do sistema político129.


			No pensamento do filósofo, encontramos cinco espécies de democracia: a primeira tendo como fundamento a igualdade; a segunda, que as magistraturas sejam dadas segundo um censo determinado; a terceira que admite às magistraturas todos os cidadãos incorruptíveis; a quarta, que todo habitante, contanto que seja cidadão, seja declarado apto a gerir as magistraturas e a soberania firmada na lei. A quinta, desde que mantidas as condições, seja a soberania transportada da lei para a multidão130.


			Aristóteles, parece claro, não fazia distinção entre a democracia e a politeia a partir do senso comum. Tal diferença é por ele desenvolvida para trazer à tona um contraste decisivo. O objetivo desse contraste era responder a duas questões amplas e significativas – qual é o fundamento de seres humanos viverem juntos em grande número? E como exatamente eles devem organizar suas vidas em comum para melhor preservar esse fundamento? O fundamento, como ele o via, era explorar e definir em conjunto ideias fortes e definitivas sobre o bom e o mau sentido de viver, uma busca profundamente calcada na linguagem, na imaginação e no equilíbrio entre comunhão e repulsão entre seres humanos; e, então, levar a cabo, na vida real, a mais forte dessas concepções no mais elevado nível131.


			No vocabulário de Aristóteles, o termo “democracia” – significação esta que o filósofo posteriormente legaria à Europa medieval e, assim, ao pensamento moderno sobre a política – era uma forma de governo que simplesmente não visava ao bem comum. Era um regime de interesses sectários escancarados, abertamente dedicado a servir a maioria à custa dos mais ricos, dos melhores e mais elevados, dos mais virtuosos e escrupulosos. A democracia não era apenas violenta, instável e ameaçadora para aqueles que já tinham riqueza, poder ou mesmo a pretensão de obtê-los; como Aristóteles ensinou por séculos a oradores europeus, ela era mal-intencionada e imoral em si mesma. A partir da morte desse filósofo, torna-se difícil seguir o curso do pensamento político grego132.


			Aristóteles foi um pioneiro do constitucionalismo, do primado da lei, da separação dos poderes, dos fatores econômicos na política, das classes sociais, dos regimes políticos e da justiça; enfim, da República. Apoiou a Justiça Condecorativa ou Distributiva, que valoriza os virtuosos da polis e os premia; e a Justiça Comutativa, que aborda as relações jurídicas criadas, considerando a livre manifestação das partes envolvidas.


			2.3.5 Principais obras


			O estagirita deixou, como legado, com fortíssima repercussão em nossa sociedade ainda em tempos atuais, inúmeras obras. Normalmente são divididas em cinco grandes conjuntos, a seguir relacionados133.


			1) Na seara da ética e política: Ética a Eudemo – oito livros. Seria a obra mais antiga de Aristóteles. Ética a Nicômano, dez livros, em que discute a virtude; A grande moral, em dois livros, seria o resumo de Ética a Nicômano, feito posteriormente a Aristóteles; Política134, oito livros; Constituição de Atenas. Características da ética aristotélica: o valor da família, a importância da propriedade, o respeito pela opinião pública e, acima de tudo, a convicção de que a metade ao menos da política consiste em tirar o melhor partido possível daquilo que se possui.


			2) Lógica: o conjunto delas foi chamado Organon. São: Categorias; Da Interpretação; Primeiros analíticos; Segundos analíticos; Tópicos; e Dos argumentos sofísticos.


			3) Referentes ao mundo físico: Física, oito livros; Sobre o céu, quatro livros; Sobre a geração e a corrupção, dois livros; Os meteorológicos, quatro livros.


			4) Referentes ao mundo vivo: Tratado da alma, três livros; História dos animais, dez livros.


			5) Metafísica: são 14 livros.


			Aristóteles assinala um novo marco no pensamento político helênico135.


			2.4 Cícero (106-43 a.C.) – o defensor da política e da liberdade


			Marco Túlio Cícero nasceu em Arpínio (Arpinium)136. Sem origem aristocrática, teve como professor o acadêmico Filão137, de grande conhecimento e eloquência. Sua predileção pelas leis deu-se, quando ainda jovem, por influência do senador Múcio Cévola138.


			Advogado, tornou-se estudioso da filosofia grega. Foi questor (administrador financeiro) da Sicília, onde conseguiu popularidade, principalmente quando criticou os desmandos de Verres, magistrado que administrava a justiça (pretor), gerando os discursos chamados Verrinas e o adjetivo “Verrenoso” (demolidor). Criticou, também, a degradação do regime democrático e exaltou o princípio da justiça. Afirmou: “não há tirania mais perigosa do que a de todo um povo”139.


			Cícero formou um partido republicano com base nas classes intermediárias e absorveu representantes das plebes e dos partidos, tendo uma posição de centro, mas a queda de seu prestígio coincide com a ascensão de Júlio César e Clódio. Exilado na Grécia, Cícero foi bem recebido. Depois, voltou para a Itália e acabou sendo advogado do assassino de Clódio. Teve atritos com Catão140.


			Governou a Cilícia141, quando conseguiu uma importante vitória militar contra os bandidos que anarquizavam a montanha de Amano na divisa com a Síria, recebendo o título de Imperador. De volta a Roma, acabou apoiando Pompeu contra César e, posteriormente, orientado por Catão, passou a fazer o jogo de César, defendendo a conciliação. Com a ditadura de César, Cícero afastou-se da vida pública e dedicou-se a ensinar filosofia em Túsculo, onde passou a habitar. Cícero defendeu a necessidade de sacrificar o próprio bem-estar para defender os interesses da pátria, por ser uma homenagem à língua, às tradições e às leis142.


			Tratou-se, portanto, de um homem de ação, engajado na luta política, que se transformou em grande orador. Analisou o pensamento antigo e contribuiu para a cultura e filosofia política, seguindo a tradição platônica. Foi um humanista e defensor da política como solução dos problemas enfrentados pelo Estado143.


			O governo de Roma, na sua visão, está estritamente ligado ao direito como estrutura; é a res publica, ou seja, tem a participação da comunidade, sendo, portanto, a res populi ou a propriedade do povo soberano. Ao considerar a área jurídica como base da sociedade política, Cicero tentou, portanto, defender para Roma a ideia do governo e da lei, que foi destruída pelo cesarismo, e foi vítima dessa transição política do Império Romano.


			Em 44 a.C., quando ocorre a ascensão de Marco Antônio após o assassinato de César, Cícero denuncia as ambições do novo imperador nas “Filípicas” (série de seus discursos). Com o advento do segundo triunvirato (Otávio, Marco Antônio e Lépido), promovem-se execuções de oposicionistas, ocasião em que Cícero é um dos primeiros a sucumbir, em dezembro de 43. Sua cabeça e suas mãos decepadas são expostas ao povo nas tribunas dos oradores no fórum romano.


			Para Cícero, “a verdadeira lei (vera Lex) é a razão correta (recta ratio) e sofreu, também, a influência dos estoicos, quando afirmava:


			 “A lei é a razão suprema, ínsita na natureza, que ordena aquilo que se deve fazer e proíbe o contrário”. E a “razão é comum aos homens e a Deus”. Conclui-se que “entre aqueles que têm a razão em comum é comum também a reta razão, que se identifica com a lei”. Portanto, “entre aqueles que têm a lei em comum também há comunhão de direitos”.


			O dever de participação política, para Cícero, era o primeiro dos deveres que a moral social impõe aos homens, a exemplo do que consignou em Tratado da República144.


			Cícero opõe-se frontalmente à ideia de que o cidadão devia abster-se da vida política e viver no ócio, segundo defendiam os epicuristas, pois, em primeiro lugar, defende que é natural que os homens participem na vida política, porque “há na natureza uma tal necessidade de agir” e “uma tão grande propensão para que cada um se exponha com vista à salvação comum”, que esse princípio “triunfa normalmente sobre todas as delícias do prazer e sobre todas as seduções do repouso” (Rep.,1, 1)145. “Em segundo lugar, diz Cícero que o homem deve procurar a virtude, mas a virtude só se possui quando se aplica – “a virtude não é uma arte que se possa possuir sem a aplicar” –, e a mais alta das aplicações da virtude é o governo da cidade (idem, I, 2)”146. “Em terceiro lugar, Cícero acrescenta que os valores fundamentais apregoados por filósofos e moralistas são criados ou, pelo menos, confirmados pelos governantes. Donde vem, com efeito, o sentimento do dever? De onde nasceu a religião? Qual a origem do Direito? Donde vem o sentimento da justiça, da boa fé, da equidade? E de onde decorre o respeito por si mesmo, a continência, a aversão pelo que degrada, o apetite da honra e de tudo aquilo que faz a beleza da vida? Enfim de onde provém a coragem nos trabalhos e nos perigos? Tudo isso, segundo Cícero, provém do exemplo dado pelos governantes, pelos homens de Estado”147.


			Em sua conclusão, portanto, o político é, pois, mais importante que o filósofo e que o moralista, porque enquanto o filósofo e o moralista apenas conseguem persuadir um pequeno número de pessoas a seguir os seus conselhos, o político, através das leis que faz aprovar, do poder de comando que exerce, e do bom ou mau exemplo que dá todos os dias ao povo, obriga todo um país a fazer aquilo que os filósofos apenas imporiam a um pequeno número de pessoas148.


			Além da participação política, ele preconizava também o estudo, a reflexão teórica, a filosofia. Seu ideal é “uma vida de ação iluminada pela filosofia”, ou “uma união da experiência na condução dos grandes assuntos de Estado com o estudo e o domínio das outras artes, designadamente da filosofia”149.


			Em De Legibus (em cinco livros, dois quais se perderam dois) Cícero apresenta, no Livro I, uma defesa do direito natural, entendido como razão divina a reger o universo: toda lei positiva deve proceder dele. Nos livros II e III, encontra-se a exposição das leis religiosas e políticas de Roma. As leis religiosas seguem quase à risca as formulações das Leis de Platão, marcando, assim, a coincidência radical existente entre os pensamentos do filósofo ático e as realidades romanas. As leis políticas dão sistematicamente forma à maioria das instituições republicanas, segundo o mesmo espírito. Cícero, ao contrário da tradição aristocrática, aceita o que seria hoje chamado de “poderes paralelos”, tribunos da plebe, desde que estes permitissem integrar a multidão à cidade e iniciar um diálogo150.


			Cícero pode ser considerado um autor eclético, no sentido de que evitava assumir a verdade absoluta de uma doutrina filosófica, condenando as outras que lhe eram opostas. Como um admirador dos neoacadêmicos, ele preferia considerar os vários pontos de vista sobre o mesmo assunto, para confrontá-los e corrigi-los de seus excessos, a fim de produzir uma síntese construída a partir de seu próprio julgamento. No campo político, combinou concepções de diferentes procedências, produzindo uma teoria política que, se não foi original, teve a força e o vigor necessários para influenciar o pensamento republicano até a modernidade151.


			
2.4.1 Formas de governo, lideranças para o Estado e os limites dos governantes – “o magistrado é a Lei que fala, e a Lei é o magistrado mudo”152



			Cícero pregava uma constituição mista tríplice (mix de oligarquia, monarquia e democracia), tendo desenvolvido ideias retiradas de Cipião Emiliano153, destruidor de Cartago. Criticou os epicuristas que desprezavam a política e defendiam o ócio. Esboçou uma história de Roma e elaborou a teoria dos Príncipes, com o sentido de procurador do Estado e tutor154.


			Ainda que aceitasse a doutrina tripartida, defendida pelos principais pensadores gregos, monocracia, aristocracia e democracia, para ele, no entanto, nenhuma dessas formas era vantajosa, embora cada uma delas tivesse alguma coisa importante para oferecer: os reis, o amor que dedicavam aos seus súditos; a elite, uma sabedoria superior na condução dos negócios públicos; e o povo, a liberdade que reclama e sabe defender quando fosse preciso. Segundo Cícero, cada uma das formas de governo, tomada separadamente, tinha vários inconvenientes155.


			“A monocracia é inconveniente, porque se presta a toda a espécie de abusos; e basta o abuso de um só rei (ou chefe) para que o povo comece a detestar o próprio regime unipessoal; quanto à aristocracia, não é um governo conveniente, uma vez que tende a ser o governo dos ricos, o governo das pessoas que pelo seu nível de vida estão muito afastadas das necessidades do povo e procurarão, se o governo lhes pertencer, exercê-lo apenas no seu interesse; enfim, a democracia é, na tradição clássica, o pior de todos os regimes, pois, quando entregue a si própria, a multidão – com os seus apetites, a sua cegueira, os seus abusos de poder – é o pior de todos os tiranos, diz Cícero; e acrescenta judiciosamente que ‘tal como o poder excessivo dos grandes acarreta a sua derrota, também o excesso de liberdade [e anarquia] prepara a servidão para um povo livre’ [República, I, 44]. Critica igualmente a tiragem à sorte, considerando que não é um regime adequado, pois quando as pessoas se encontram no meio de uma tempestade no alto mar vão buscar o melhor timoneiro para livrá-las do perigo, não vão tirar à sorte qual de entre os passageiros é que deve ser posto na torre de comando”156.


			Para Cícero “‘a melhor constituição é aquela que reúna, em justas proporções, os três modos de governo: o governo monárquico [ou monocrático, de um chefe], o governo da elite e o governo popular’ [República, II, 23). É necessário o princípio monárquico para que haja uma clara afirmação de poder por parte de um líder; é necessário o princípio aristocrático para que haja lucidez e conhecimento no tratamento dos negócios públicos; e é necessário o princípio popular para que haja liberdade e justiça para o povo”157.


			O pensador propõe um regime misto. “Na tradição de Aristóteles, o regime misto era aquele que combinava em proporções sábias uma dose de oligarquia com uma dose de democracia”. Cícero inova ao sugerir um poder executivo concentrado num homem que mande. “Daí que, em sua opinião, tenha de haver ‘equilíbrio na cidade entre os direitos, as funções e os cargos, de tal maneira que os magistrados tenham suficiente poder, o conselho dos grandes suficiente autoridade, e o povo suficiente liberdade’ [República, II, 33]). É, sem dúvida, uma nova maneira de apresentar a teoria do regime misto e também, uma forma que associa a repartição do poder governativo por órgãos diferentes do Estado à distribuição do poder político por diferentes estratos ou classes sociais”158.


			Em relação à teoria de Aristóteles sobre a melhor forma de governo, Cícero acrescenta a necessidade de um magistrado fundamental, de um líder, de um homem de Estado que governe o país. Além do Senado e do Povo, terá, pois, de existir um magistrado que possua e exerça o poder individualmente (na altura era, em Roma, o Cônsul), apto a representar o povo, sustentar a dignidade e a honra do país, executar as leis, respeitar os direitos de cada um, e cumprir as obrigações confiadas à sua lealdade159.


			Longe de defender a existência de um ditador, ele afirma expressamente que o magistrado deve também obediência às leis; em segundo lugar, respeitar os direitos do Senado e a liberdade do Povo; em terceiro lugar, proporcionar uma vida feliz para o seu povo, visto que por toda a sua vida opôs-se à tirania e ao poder pessoal160.


			“‘Há uma frase célebre em que ele diz: ‘o magistrado é a lei que fala; a lei é o magistrado mudo’ (Leis, III, 1 e 2). Daqui resulta que o magistrado está abaixo das leis, embora esteja, porque é governante, acima dos governados”161. Bem ao contrário do ocorre no Brasil do século XXI, em que membros do Poder Judiciário buscam protagonismo também na cena política, colocando-se alguns inclusive acima do próprio ordenamento jurídico.


			2.4.2 Conclusões


			Cícero foi muito influenciado pelas doutrinas de Platão e de Aristóteles, mas tinha espírito independente. Ele foi um dos principais representantes do estoicismo (com Marco Aurélio e Séneca), escola de pensamento que em larga medida prenunciava o Cristianismo: a crença num Deus único, cuja relação com os homens era semelhante à de um pai para com os seus filhos; a noção daí derivada de um “Direito Natural” de origem divina e validade eterna; a ideia de “Humanidade”, sendo todos os homens iguais como membros de uma só família; a defesa do controle de si mesmo e da devoção sistemática ao cumprimento do dever; e, enfim, o combate sem tréguas que deu à tirania, porque – dizia – era contrária “à liberdade do meu país”162.


			A parte da filosofia que mais interessa a Cícero é a ética (e não é, pois, sem razão que as suas obras mais vivas são Sobre o fim dos bens e dos males e, sobretudo, Sobre os deveres): mais do que nunca é verdade, para Cícero, que não a aristotélica atividade contemplativa pura, mas a atividade social prática é a rainha.


			Concluindo, segundo Montesquieu, “Cícero, quanto a mim, foi um dos maiores espíritos que jamais existiram. Não foi, é claro, um homem isento de momentos de fraqueza e contradição: ninguém é perfeito. Mas foi, sem qualquer dúvida, um grande escritor, um grande advogado e um grande político. Mais do que um homem de Estado, foi, sobretudo, um lutador pela liberdade. E a sua influência, da Roma antiga até à Europa contemporânea e aos Estados Unidos da América, foi enorme; ainda hoje ele é o patrono universal dos advogados. Pode dizer-se que Cícero é um dos grandes pilares em que se assentam as nossas ideias básicas sobre a moral, o direito, a política: em suma, a civilização ocidental” (grifos do autor)163.


			2.4.3 Principais obras


			Cícero escreveu diversos livros, com destaque para: A república; As leis; Os deveres.


			Traduziu incontáveis tragédias e poemas épicos gregos. Além disso, há as cartas de Cícero: Cartas a Ático (a coleção atual em dezesseis volumes – não a primeira – foi provavelmente coligida durante o reinado de Nero); Cartas a seus amigos; cartas a seu irmão Quinto, em três livros; e dois livros da correspondência entre Cícero e Brutus (43 a.C., incluindo oito cartas de Brutus). Preservaram-se novecentas e trinta e uma cartas, na maior parte escritas pelo próprio Cícero. A maioria das cartas foi escrita em estilo coloquial, repleto de citações em grego; elas nos apresentam um quadro preciso da história e da sociedade entre 61 a 43 a.C. (apenas umas poucas cartas são anteriores)164.


			Conservaram-se, ainda, cinquenta e oito discursos, alguns incompletos; o mais antigo é de 81 a.C. (Em defesa de Quíncio); o último (Décima quarta filípica) foi apresentado em 21 de abril de 43 a.C.165.


			O primeiro tratado de Cícero sobre retórica, Rhetorica, em dois livros, foi provavelmente escrito quando ele era muito jovem; o último, Topica, é de 44 a.C., como muitos de seus escritos sobre o assunto. Certos temas de importância permanente estão aí incluídos: 1) a história da oratória em Roma (principalmente em Bruto, na qual homenageia seus mestres e os grandes oradores de sua juventude); 2) as características e a educação do orador perfeito (de ora/ore, Orator), que devia também ser filósofo, historiador, jurista; 3) a controvérsia entre os asianistas rebuscados e os aticistas austeros, a respeito da qual Cícero sempre manteve intransigente neutralidade, insistindo no seu apego ao meio-termo; e 4) as classificações formais e as divisões da retórica clássica166.


			Escreveu, ainda, dois diálogos políticos, Sobre o Estado e Sobre as leis, dos anos 50 a.C. Consistem em objeções de um romano a Platão, influenciadas pela teoria helênica, a história romana e a reação contra os acontecimentos da época. O restante de sua imensa produção filosófica pertence a um período de intensa atividade, 46 a 44 a.C., durante o qual sintetizou ecleticamente vastas áreas do pensamento ético grego (por exemplo, em Sobre os deveres, Sobre as finalidades – isto é, a busca do bem e do mal –, Sobre a velhice, Questões tusculanas, em especial sobre o sofrimento e a morte) e do pensamento religioso (Sobre as adivinhações, A natureza dos deuses, Sobre o destino, em que discute o livre arbítrio), muitas vezes sob a forma de diálogos, tornando o pensamento grego acessível àqueles que não compreendiam a língua grega, ao mesmo tempo em que transmitia para épocas posteriores muito do que se sabia da ética grega167.
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